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Projeto Básico Para o Serviço de Coleta Transporte e Disposição Final de  Resíduos Sólidos Domiciliares Urbanos (RDU) - Dois Vizinhos – PR



· APRESENTAÇÃO


Elaboração de estudos técnicos e projeto básico no seguimento  coleta transporte e deposição final de resíduos domiciliares orgânicos e não orgânicos. Os serviços que constituem este objeto deverão ser executados em estrita observância a este Projeto Básico pela CONTRATADA, após a assinatura do contrato, atendidas as especificações e demais elementos técnicos constantes neste instrumento elaborado pela equipe técnica do Município de Dois Vizinhos.
A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos    Hídricos    de    Dois    Vizinhos    é    o    órgão     que     tem     a atribuição legal de realizar a Gestão Pública e Ambiental dos Resíduos Orgânicos e Seletivos.
As especificações abordadas neste documento tiveram como objetivo estabelecer diretrizes para orientação de instituições interessadas em participar do processo licitatório para contratação dos serviços de destino final dos rejeitos de resíduos sólidos domiciliares do Município de Dois Vizinhos.


PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ 76.205.640/0001-08
Av. Rio Grande do Sul, 130 – Fone (46) 3536 8800 – CEP 85.660-000 – Dois Vizinhos - PR





SUMÁRIO

1.	INTRODUÇÃO	7
2.	BREVE HISTÓRICO	8
2.1	Área e Localização	8
2.2	Limites	8
2.3	Geologia	8
2.4	Relevo	8
2.5	Vegetação	9
2.6	Hidrografia	9
2.7	Clima	9
2.8	População	9
2.9	Indicadores	9
2.10 Educação	10
2.11 Ensino Superior	10
2.12 Saúde	10
2.13 Distâncias	10
2.14 Frota	11
2.15 Economia	11
3 ASPECTOS REGIONAIS	12
3.1 Aspectos Demográficos	12
4	DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES	22
4.1 Dimensionamento	22
4.2 Dimensionamento da Frota de Veículos	24
4.3 Guarnição	25
4.4 Frota Reserva	25
4.5 Aspectos Gerais	25
4.6 Volume de Resíduos Coletados Mensalmente	26
4.7 Roteiros de coleta	26
4.8 Frequência de coleta	27
5	ROTEIROS PROPOSTOS	27
Segunda feira	28
Terça feira	29
Quarta feira	30
Quinta feira	31
Sexta feira	32
Sabado	33
QUILOMETRAGEM PERCORRIDA POR DIA	34
6	DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES	35
6.1 Dimensionamento	35
6.2 Aspectos Gerais	35
7	COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS	35
7.1 Classificação dos resíduos (ABNT)	35
8	JUSTIFICATIVA	36
9	OBJETIVOS E METAS	36
10 OBJETIVOS ESPECÍFICOS	36
11 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS	36
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA	38
13 AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA	38
14 DADOS OPERACIONAIS/MÃO DE OBRA	39
14.1 Modelo de Composição de Valor	39
14.2 Indicadores Operacionais Previstos	39
14.3 Coeficientes Para Custos Variáveis, de Pessoal, de Capital e Administrativo (Planilha de Formação de Custos em Anexo)	39
14.3.1Custos Variáveis	39
14.3.2 Mão-De-Obra	40
14.3.3 Piso Salarial e Convenções Coletivas	40
14.3.4 Adicional de Insalubridade	40
14.3.5 Adicional Noturno	41
14.3.6 Hora Extra	41
14.3.7 DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSR)	42
14.4 Fator de Utilização	42
14.5 Vale Transporte	43
14.6 Vale Alimentação e Vale Refeição	44
14.7 Retenção Previdenciária	44
14.8 Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)	45
15 ENCARGOS SOCIAIS	46
15.1 Roteiro para detalhamento de encargos sociais	46
15.1.1 GRUPO A	47
15.1.2 GRUPO B	48
15.1.3 GRUPO C	50
15.1.4 GRUPO D	51
15 VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS	53
15.1 Caminhões e Compactadores	53
15.1.1Depreciação	53
15.1.2 Remuneração de capital	55
15.1.3 Impostos e Seguros	57
15.1.4 Custos Variáveis	57
15.1.4.1 Combustível	57
15.1.4.2 Óleos, filtros e lubrificantes.	58
15.1.4.3 Pneus	58
15.1.5 Manutenção	58
15.2 Ferramentas e materiais de consumo	59
16	BDI	59
16.1	Despesas Financeiras	60
16.2	Administração Central	60
16.3	Lucro	61
16.4	Seguros, Riscos e Garantias	61
16.5	Impostos	61
16.5.1	ISS	62
16.5.2	PIS/COFINS	62
16.5.3	SIMPLES NACIONAL	63
16.6	Fórmula do BDI	64
16.7	BDI Referencial	65
17	FISCALIZAÇÃO	66
17.1	Designação da Fiscalização	66
17.2	Principais Pontos de Controle da Fiscalização	66
17.1	Planilha Orçamentária de Formação de Preço	71





1. [bookmark: _bookmark0][bookmark: _Toc87516133]INTRODUÇÃO

Para fins deste edital define-se por serviços, o conjunto de atividades compreendidas na coleta e disposição final destes resíduos, envolvendo:

· Serviço de Coleta Transporte e Disposição Final de  Resíduos Sólidos Domiciliares gerados no município de Dois Vizinhos;
· A contratada deverá respeitar os preceitos contidos na Lei nº 12.305/2010, que disciplina a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

O presente documento apresenta o projeto básico para a Coleta Transporte e disposição final de resíduos sólidos gerados pelos domicílios, estabelecimentos comerciais, de serviços e estabelecimentos públicos, e que não foram classificados pelos geradores como recicláveis. Não se enquadram os resíduos de serviços de saúde, a não ser quando a unidade executar a separação interna entre resíduos infectantes e não infectantes, caso em que serão coletados os resíduos não infectantes. Também não se enquadra nesta definição o lixo público resultante da limpeza de vias e logradouros públicos.
Os resíduos sólidos urbanos orgânicos e não recicláveis deverão ser destinados conforme já previsto em contrato com empresas que prestam os serviços de limpeza pública (varrição, corte de grama, roçada de lotes e passeios, poda de árvores e serviço de manutenção de meios-fios e calçadas) de Dois Vizinhos considerando as seguintes premissas previstas em contrato:
· Observar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do município de Dois Vizinhos – PR.;
· Planilha de Formação de Custos e receitas adequada à realidade de mercado do Município;
· Demais condições para o sistema que sejam: Modernas, atuais, objetivas e necessárias para uma boa prestação do serviço ao Munícipe.




2. [bookmark: _bookmark1][bookmark: _Toc87516134]BREVE HISTÓRICO

2.1 [bookmark: _bookmark2][bookmark: _Toc87516135]Área e Localização

· Área 418 km²
· Altitude média 509 metros acima do nível do mar
· Latitudes entre 25° 44’ 03″ e 25° 46’ 05″ Sul
· Longitudes entre 53° 03’ 01″ e 53° 03’ 10″ Oeste – GR
· Localização:
· 3º Planalto Paranaense
· 16ª Microrregião de Francisco Beltrão
· Mesorregião Geográfica: Sudoeste do Paraná

2.2 [bookmark: _bookmark3][bookmark: _Toc87516136]Limites


· Ao Norte: Boa Esperança do Iguaçu e Cruzeiro do Iguaçu
· Ao Sul: Verê
· Ao Leste: São Jorge d´Oeste
· Ao Oeste: Salto do Lontra e Enéas Marques


2.3 [bookmark: _bookmark4][bookmark: _Toc87516137]Geologia


O município está inserido na área da bacia sedimentar do Paraná. A constituição geológica é de basalto da Formação Serra Geral, decorrente do derrame de lava do grande vulcanismo fissural ocorrido durante a era Mesozoica.

2.4 [bookmark: _bookmark5][bookmark: _Toc87516138]Relevo


O município de Dois Vizinhos insere-se no domínio do terceiro planalto paranaense. O relevo é constituído por planaltos com altitudes médias de 500 metros. Em função da dissecação podem se observar encostas relativamente íngremes, com declividades superiores a 20%.




2.5 [bookmark: _bookmark6][bookmark: _Toc87516139]Vegetação

O município ainda apresenta fragmentos da mata nativa. Originalmente a vegetação existente era a mata pluvial-subtropical. Bem presente também no município, uma variação da mata pluvial-subtropical, é a chamada de mata de araucária. A araucária relaciona-se, sobretudo a locais com altitudes superiores a 500 metros.

2.6 [bookmark: _bookmark7][bookmark: _Toc87516140]Hidrografia

Os rios que ocorrem no município fazem parte da bacia hidrográfica do Rio Iguaçu. No perímetro urbano destacam-se dois rios, sendo um deles o Rio Jirau Alto do qual se captam as águas para o abastecimento da cidade, o outro é o rio que dá nome ao município, Rio Dois Vizinhos.

2.7 [bookmark: _bookmark8][bookmark: _Toc87516141]Clima

De acordo com a classificação climática de Koeppen ocorre no município o tipo climático Cfa. A letra “C” significa clima pluvial temperado (mesotérmico), com a temperatura do mês mais frio entre 18º e -3ºC, sendo frequentes as geadas. A letra “f” representa que o clima é sempre úmido, sem estação seca, com chuvas distribuídas em todos os meses do ano. A letra “a” indica que a temperatura do mês mais quente fica acima de 23 ºC.

2.8 [bookmark: _bookmark9][bookmark: _Toc87516142]População

· População estimada - Censo 2018
· 40.234
Fonte: IBGE Agosto/2019.


2.9 [bookmark: _bookmark10][bookmark: _Toc87516143]Indicadores


· IDH – 0,773 PNUD/2000
· PIB – R$ 454.435.294,00 IBGE/2003




· PIB per capita – R$ 37.445,14 IBGE/2016


2.10 [bookmark: _bookmark11][bookmark: _Toc87516144]Educação


· 13 Escolas Municipais (9 urbanas e 4 rurais – atende 2729 alunos)
· 11 Colégios Estaduais (5ª a 8 ª e Ensino Médio – 5.124 alunos)
· 02 Colégios Particulares
· 10 Centros de Educação Infantis – Públicas – atende 2331.
· 03 Centros de Educação Infantis – Privadas.
· 01 Unidade de Educação – SESI-SENAI Fonte: Secretaria de Educação – Outubro/2019

2.11 [bookmark: _bookmark12][bookmark: _Toc87516145]Ensino Superior


· UNISEP – União de Ensino do Sudoeste do Paraná
· UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus Dois Vizinhos
· UNINTER – Centro Universitário Internacional
· UAB – Universidade Aberta do Brasil


2.12 [bookmark: _bookmark13][bookmark: _Toc87516146]Saúde


· 02 Estruturas Hospitalares
· 14 Unidades de Saúde (Cidade 12 e Interior 02)
· 10 Programas Saúde na Família (Cidade 08 e Interior 02)
· 04 Estruturas de Saúde
Fonte: Secretaria de Saúde – Outubro/2019


2.13 [bookmark: _bookmark14][bookmark: _Toc87516147]Distâncias


· Distância da Capital 509 km
· Porto de Paranaguá 600 km
· Aeroporto mais próximo 43 km (Francisco Beltrão)




2.14 [bookmark: _bookmark15][bookmark: _Toc87516148]Frota


· Automóveis: 17.242
· Caminhão/ Caminhão trator: 1.775
· Caminhonetas: 3.980
· Motocicletas/ Motonetas: 6.457
· Ônibus/ Micro-Ônibus: 286
· Reboques/ Semirreboques: 1.187
· Outros: 251
· TOTAL: 31.178
Fonte: IBGE, 2018.


2.15 [bookmark: _bookmark16][bookmark: _Toc87516149]Economia


Dois Vizinhos se destaca economicamente nos setores da agricultura, avicultura, suinocultura, indústria e comércio.
No campo da indústria e comércio destacam-se: a BRF que se encontra em primeiro lugar na exportação de carne de frango do estado e a maior empregadora direta de mão-de-obra do Sudoeste. Com uma produção diária de mais de 700 mil frangos em Dois Vizinhos, o grupo Sadia constitui-se, atualmente, num dos maiores complexos agroindustriais alimentícios da América Latina, completando em 2019, sessenta anos de atividade no Brasil.
A Latreille Jeans S.A., no ramo de vestuário, é uma marca “Status” no
sudoeste do estado e inclusive no País, devido às exportações efetuadas para outros estados, como São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Ao todo, a cidade possui 660 empresas comerciais, 123 indústrias e 862 prestadoras de serviços.
Na agricultura destaca-se a Cooperativa Agroindustrial do Sul (COASUL), que desenvolve suas atividades através de entrepostos nos municípios limítrofes da cidade e outros. Em arrecadação, o município ocupa o terceiro lugar entre os 39 municípios do sudoeste do Paraná. E no campo da suinocultura, ocupa o primeiro lugar na Região.
Fonte: Secretaria de Administração.




[bookmark: _Toc85803172][bookmark: _Toc86849027][bookmark: _Toc87516150]3 ASPECTOS REGIONAIS

3.1 [bookmark: _Toc85803173][bookmark: _Toc86849028][bookmark: _Toc87516151]Aspectos Demográficos
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Gráfico 1 - Evolução populacional de Dois Vizinhos. Fonte: IBGE, Censo 2010.
* Dados estimados para 2020.
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Gráfico 2 - Evolução populacional de Paraná. Fonte: IBGE, Censo 2010.
· Dados estimados para 2018
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Gráfico 3 - Evolução populacional do Brasil. Fonte: IBGE, Censo 2010.
· Dados estimados para 2018.

Nos últimos 10 anos houve um incremento no número de habitantes do município, sendo um acrescimo médio de aproximadamente 470 habitantes, correnpondendo a uma taxa anual de 1,34% a.a., essa corresponde à média de crescimento obtido pelo Estado do Paraná que ficou próximo a 1,24% a.a. e ainda foi próximo ao do Brasil em que a taxa de crescimento anual atingiu 1,40%.

3.2 [bookmark: _bookmark19]Aspectos do Padrão de Mobilidade Modal Motorizado

Com relação à frota total de veículos, a cidade de Dois Vizinhos segue um padrão de mobilidade voltado para o automóvel, de maneira similar aos perfis do Brasil e do estado do Paraná, como apresentam os gráficos a seguir. Observa-se que, em 2018, haviam 17.242 automóveis, correspondente a 55,3% do total da frota da cidade. A proporção de motocicletas na frota total, é de 20,71%.
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Gráfico 4 – Frota da cidade de Dois Vizinhos. Fonte: Adaptado do IBGE, 2018.
[image: ]
Gráfico 5 – Frota do Estado do Paraná. Fonte: Adaptado do IBGE, 2018.
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Gráfico 6 – Frota do Brasil. Fonte: Adaptado do IBGE, 2018



4 [bookmark: _bookmark20][bookmark: _Toc85803175][bookmark: _Toc87516152][bookmark: _Toc86849029]DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

4.1 [bookmark: _Toc85803176][bookmark: _Toc87516153]Dimensionamento

O dimensionamento dos serviços de coleta de resíduos urbanos envolve a determinação da frota de coleta, ou mais especificamente, o número e o tipo de caminhões de coleta objeto do contrato. Para essa determinação, foi necessário conhecer a quantidade de resíduos a ser coletada diariamente (geração diária) e o tempo necessário à operação de coleta, considerando, além da coleta propriamente dita, deslocamentos fora do percurso de coleta que devem ser realizados dentro da jornada de trabalho. 
A especificação da operação de coleta exigiu um planejamento detalhado para o qual se fez necessário um diagnóstico que permitiu identificar, além da massa de resíduos a ser coletada diariamente (ton/dia), o número e extensão dos roteiros de coleta (km), a quantidade de resíduos coletada por percurso de coleta (ton/roteiro), o tempo total para a execução de cada roteiro, e a frequência de coleta de cada setor.
O projeto da coleta incluiu a definição dos itinerários e da frequência de coleta de cada setor. Idealmente, os percursos de coleta foram definido tendo em vista completar a capacidade de carga do caminhão. A frequência e o percurso de coleta devem ser equilibrados, buscando o máximo aproveitamento da capacidade de carga do caminhão coletor, num ajuste condicionado pelo tempo de coleta. Essa otimização parte da experiência local, mas não é estanque, devendo ser redimensionada em função da necessidade de ampliação dos serviços, da produtividade observada, da adequação do tipo veículo de coleta ao volume coletado, de fatores de geração sazonais, do nível de satisfação da população, enfim, da observação e do controle sobre a eficiência da coleta.
Conclui-se que o ajuste entre frequência e percurso de coleta requereu um detalhamento espacial e temporal de todo o procedimento. Esse ajuste foi desenvolvido com base no mapeamento dos roteiros. 
A partir do dimensionamento inicial, a frota projetada possibilita absorver eventuais variações na quantidade de resíduos a ser coletada, mas variações mais expressivas e consolidadas podem exigir a readequação da frota ao longo da execução contratual. Também poderá ensejar aumento de frota o tempo necessário à execução dos roteiros de coleta. Havendo motivação para aditivo contratual, isso deve ser comprovado, seja pelo histórico de pesagens, seja a partir de dados de monitoramento da frota que demonstrem o aumento do tempo de coleta em cada roteiro.
No dimensionamento da frota, foi  estabelecido o tipo de veículo de coleta domiciliar convencional. Entre os veículos disponíveis, são usuais caminhões do tipo compactadores.
A opção por compactadores possibilita coletar uma quantidade maior de resíduos, reduzindo os deslocamentos necessários para a descarga, otimizando a operação e aumentando a produtividade da equipe de coleta. Além disso, por serem fechados, os caminhões compactadores são menos expostos a intempéries e a derramamento de resíduos nas vias.
De forma geral, considera-se que um caminhão compactador de 12m³ é capaz de coletar uma carga equivalente a de 4 caminhões caçamba de 7m³.
Considerando que o volume do compactador é conhecido, a capacidade de carga de um veículo de coleta em massa depende do grau de compactação que se pode atingir com o compactador.
A partir da análise de dados de pesagem de caminhões compactadores da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, concluiu-se que, para o dimensionamento dos contratos de coleta, é razoável adotar o peso específico de 500kg/m³ ou 0,5ton/m³ para resíduos coletados por caminhões compactadores.
É importante ressaltar que é possível alcançar níveis de compactação maiores nos caminhões compactadores. Catálogos de fabricantes de compactadores informam capacidades de compactação que resultam em pesos específicos variáveis, conforme o modelo, de 450 a 750 kg/m³. No entanto, para fins de dimensionamento, devem ser adotados parâmetros médios que contemplem variações observadas na prática.
Além disso, um limitador para o peso máximo de resíduos coletados é o Peso Bruto Total (PBT) admissível. O Peso Bruto Total representa o limite estabelecido pela máxima carga admissível por eixo do veículo, parâmetro de dimensionamento de vias públicas estabelecido pela Resolução Contran 210/2016 em atendimento ao artigo 99 do Código de Transito Brasileiro, Lei 9.503 de 1997.
O Peso Bruto Total representa a soma dos pesos da carroceria, do compactador e da carga, PBT = chassis + compactador + carga. Para os veículos mais comuns utilizados na coleta de resíduos, tem-se o PBT máximo admissível, considerando a margem de tolerância de 5%5, igual a:
5 O artigo 4º da resolução 526/15 do CONTRAN, que altera o artigo 5º da resolução 258/07, garante uma tolerância de 10% por eixo e 5% no PBT total
Caminhão Toco (dois eixos): PBT ≤ 12,6 ton para caminhões com eixo traseiro de dois pneus e 16,8 ton para caminhões com eixo traseiro de 4 pneus.
Caminhão Truck (três eixos): PBT ≤ 24,15 ton para caminhões com um eixo dianteiro e dois eixos traseiros em tandem6.
A Resolução Contran 201/16 estabelece limites para outros tipos de caminhões, cabendo consulta à legislação aplicada a cada novo dimensionamento de frota, pois os limites podem ser alterados por novas resoluções.
Considerando o PBT admissível, o limite de carga de resíduos compatível com o PBT é limitado à carga máxima ≤ PBT – (peso chassis + peso compactador).
Destaca-se que observar o limite do PBT reduz os esforços em manutenção, garantindo maior vida útil não apenas para as vias públicas, mas também para os equipamentos de coleta.
Na Tabela 1, são calculadas a capacidade de carga de resíduos compatível com o volume do coletor e o limite de carga em função do PBT.

Tabela 1 – Limite de carga para veículos com compactadores de coleta de resíduos calculado em função do limite PBT
	Coletor
	Chassis
	Peso
compactador
	Capacidade de carga7
	Peso total carregado
	Limite PBT
	Limite de Carga

	Toco: PBT < 16,8 ton

	Compactador 8m³
	6 ton
	3,7 ton
	4,0 ton
	13,7 ton
	16,8 ton
	7,1 ton

	Compactador 10m³
	6 ton
	4,65 ton
	5,0 ton
	15,6 ton
	16,8 ton
	6,2 ton

	Compactador 12m³
	6 ton
	4,8 ton
	6,0 ton
	16,8 ton
	16, 8 ton
	6,0 ton

	Compactador 15m³
	6 ton
	5 ton
	7,5 ton
	18,5 ton
	16,8 ton
	5,8 ton



O conjunto caminhão toco + compactador 12m³ apresenta a melhor relação capacidade de carga/carga máxima admissível, já que essas se igualam.
[bookmark: _Toc85803177][bookmark: _Toc87516154][bookmark: _GoBack]4.2 Dimensionamento da Frota de Veículos
Para o dimensionamento da frota de veículos, foi considerada a quantidade de resíduos a ser coletada por dia de coleta. É importante distinguir a geração diária de resíduos do quantitativo de resíduos por dia de coleta, considerando que a geração ocorre todos os dias da semana, mas a coleta, não.
Considerando o quantitativo de resíduos por dia de coleta e a capacidade de carga do caminhão de coleta estimou-se o número total de cargas por dia.
Para  determinar ainda o número de percursos de coleta que o(s) veículo(s) realiza(m) por dia, o qual depende do tempo total de operação de coleta, anteriormente definido, considerando um turno de operação.
A partir da determinação do número total de cargas por dia e do número de percursos de coleta por dia, se estabelece a frota de veículos necessários para a operação. 
Exemplificando, para uma população de 42 mil habitantes, e uma taxa de geração per capita de 0,5kg/hab.dia, totaliza-se uma geração diária Q = 25.000kg/dia, produção correspondente a sete dias por semana. Considerando que a coleta é realizada durante seis dias por semana, tem-se que:

                        25t ×7𝑑                      = 29,16𝑡/𝑑 trabalhado
                  
6 d
Considerando um caminhão toco com compactador de 12m³, com capacidade de carga de projeto de 6 ton, o número de cargas diárias necessárias para a coleta é:

𝑁𝑐

=         29,16𝑡/𝑑           = 4 ,86 Nc
6𝑡/𝑐arga




Supondo que cada veículo realize dois percursos de coleta por dia, a frota de veículos estimada    é de  quatro veiculos 

[bookmark: _Toc87516155]4.3 Guarnição
Como regra geral, a guarnição foi composta por três coletores. É importante ressaltar que o veículo coletor deve comportar toda a guarnição, de forma a garantir a segurança no deslocamento fora dos percursos de coleta, quando o veículo alcança velocidades maiores.
Para o dimensionamento da guarnição de coleta, foi considerarado que a densidade populacional tanto a extensão quanto a quantidade de resíduos coletada em cada roteiro. Essas variáveis são determinantes da guarnição de coleta, que foram determinantes para dimensionar buscando equidade no trabalho realizado por coletores, de forma que, em zonas mais densas, a extensão do percurso seja reduzida.

[bookmark: _Toc87516156]4.4 Frota Reserva
Em municípios de grande porte, o Projeto Básico poderá prever frota reserva dedicada exclusivamente ao contrato, em percentual de cerca de 10%.
Em municípios menores, salvo situações devidamente justificadas, quando o dimensionamento da frota for pequeno e não justificar a dedicação exclusiva de  um veículo reserva, sugere-se uma remuneração mensal de no máximo 10% sobre o custo de depreciação e remuneração de capital do equipamento. Esta remuneração contempla eventual necessidade de substituição de equipamentos coletores sempre que estiverem fora de operação, seja por necessidade de manutenção ou qualquer outro motivo.
[bookmark: _Toc87516157]4.5 Aspectos Gerais

O sistema de disposição final de resíduos sólidos domiciliares (orgânicos e não orgânicos) de Dois Vizinhos é atualmente operado por uma empresa.
A frota total do sistema atual é de 4 veículos tocos, em sua maioria do tipo básico com capacidade superior a 12m³.
Não há hoje uma quantidade de quilômetros exata que é percorrido diariamente para cada roteiro, uma vez que a empresa completa mais que uma carga por dia para cada roteiro
.

[bookmark: _Toc85803181][bookmark: _Toc87516158]4.6 Volume de Resíduos Coletados Mensalmente
A geração de resíduos representa o dado mais importante para o dimensionamento dos contratos de coleta e deve ser estabelecida sobre uma base histórica de informações de pesagem dos resíduos coletados. A série histórica deve ser baseada em balanças aferidas pelo Inmetro, e se reportar ao período mínimo dos últimos 12 meses, tomando-se a média mensal e diária do período.

Tabela 2: volume de resíduos coletados nos últimos 12 meses, Dois vizinhos, PR.
	Podução de residuos de julho 
de 2020 a junho de 2021

	Mês
	Quantidade Produzido Em Kg

	Julho/20
	724.910

	Agosto/20
	678.160

	Setembro/20
	675.130

	Outubro/20
	706.950

	Novembro/20
	649.250

	Dezembro/20
	773.460

	Janeiro/21
	716.130

	Fevereiro/21
	641.840

	Março/21
	711.380

	Abril/21
	640.270

	Maio/21
	660.480

	Junho/21
	738.270

	Total
	8.316.230

	Media
	693.019,17




Houve um incremento médio mensal 11.748 kg de resíduos por mês quando comparados com os meses de junho de 2020 a julho de 2021, refletindo num crescimento de 1,72 % média ano, desta forma para cálculo do dimensionamento dos compactadores vereficou-se suficente a quantidade estimada acima para absorver a demanda de residuos estimada.

4.7 [bookmark: _Toc85803182][bookmark: _Toc87516159] Roteiros de coleta

Roteiro de coleta é uma subdivisão de uma área, com características homogêneas em termos de geração per capita de resíduos, uso e ocupação do solo, composta por um ou mais roteiros de coleta.
A delimitação dos roteiros de coleta considerou a busca do equilíbrio entre as quantidades de resíduos a serem coletadas (regiões homogêneas), divisões técnico-administrativas, obstáculos naturais, tipo de ocupação, fatores sazonais, densidade populacional, extensão máxima que a(s) equipe(s) consegue(m) percorrer em condições adequadas de trabalho em sua(s) jornada(s), que sirvam como limites dos roteiros de coleta.
Na elaboração do Projeto Básico forarão estabelecidos os seguintes parâmetros operacionais, para cada roteiro de coleta:
· Distância referenciada em relação ao seu centro geométrico;
· Distância entre o setor de coleta e o ponto de descarga, quer seja o ponto de disposição final, quer seja o transbordo, será definido posteriormente;
· Extensão total de cada roteiro de coleta, com o respectivo mapa;
 	  - Tempo de Coleta (TC) e Tempo de Viagem (TV)
A partir da definição dos pontos de referência da operação de coleta, é necessário, para o correto dimensionamento da frota, estimar o tempo necessário para as operações de coleta e para aos deslocamentos entre os pontos de referência.
A velocidade de coleta definida em projeto foi definida com base em orientação do TCE-RS. Que indica que na ausência de um valor mais apropriado, em núcleos urbanos, a velocidade de coleta Vc pode ser estabelecida entre 5km/h e 10km/h.
Além do tempo de coleta, foi considerado o tempo de viagem TV, o qual representa o tempo de deslocamento nos trechos fora do percurso de coleta. 
Por exemplo, considera-se, para o deslocamento dentro do núcleo urbano e fora do percurso de coleta, a adoção de uma velocidade média de 30km/h. Fora do núcleo urbano, a adoção de velocidades médias entre 50 e 70km/h são razoáveis, podendo também essa velocidade sofrer influência do tipo de estradas, trânsito e velocidades admissíveis.
Além do tempo de deslocamento, foi considerado no cômputo do tempo total da operação de coleta, o tempo necessário para as operações de pesagem e descarga dos resíduos, sendo razoável contabilizar 20 minutos.

[bookmark: _Toc85803183][bookmark: _Toc87516160]4.8 Frequência de coleta
A frequência de coleta representa o número de vezes em que a operação de coleta ocorre por semana em um determinado setor. Para a definição da frequência de coleta, foi  considerado principalmente a quantidade de resíduos, buscando-se otimizar a utilização do equipamento e a dedicação da equipe de coleta.
De forma geral, a frequência de coleta diária é adotada em setores com grande produção de resíduos, tais como centros urbanos com áreas de comércio e de grande fluxo de pessoas. Nos setores residenciais, a frequência de coleta  é de duas a três vezes por semana, garantindo um bom nível de satisfação e evitando o acúmulo e a permanência de resíduos por tempo excessivo. A coleta em horários noturnos, usual em zonas comerciais e de grande fluxo de pessoas, proporciona melhor rendimento para a guarnição de coleta devido à maior facilidade de deslocamento nesses horários. A coleta noturna em alguns setores da cidade possibilita maximizar a utilização de veículos e reduzir a frota necessária para a operação de coleta.

5 [bookmark: _Toc80620259][bookmark: _Toc85803184][bookmark: _Toc87516161]ROTEIROS PROPOSTOS
Roteiros para a coleta de resíduos sólidos domiciliares – Segunda a sábado.

[bookmark: _Toc80620260][bookmark: _Toc85803185][bookmark: _Toc87516162]Segunda feira
[image: E:\ROTAS\MAPAS\SEGUNDA\ROTA - SEGUNDA - COMPLETA.jpg]

[bookmark: _Toc80620261][bookmark: _Toc85803186][bookmark: _Toc87516163]Terça feira 
[image: E:\ROTAS\MAPAS\TERÇA\ROTA - TERÇA - COMPLETO.jpg]






[bookmark: _Toc80620262][bookmark: _Toc85803187][bookmark: _Toc87516164]Quarta feira 

[image: E:\ROTAS\MAPAS\QUARTA\ROTA completa.jpg]



[bookmark: _Toc80620263][bookmark: _Toc85803188][bookmark: _Toc87516165]Quinta feira 

[image: E:\ROTAS\MAPAS\QUINTA\ROTA completa.jpg]

[bookmark: _Toc80620264][bookmark: _Toc85803189][bookmark: _Toc87516166]Sexta feira 
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[bookmark: _Toc80620265][bookmark: _Toc85803190][bookmark: _Toc87516167]Sabado 
[image: E:\ROTAS\MAPAS\SABADO\ROTA - SÁBADO - COMPLETO.jpg]






[bookmark: _Toc80620266][bookmark: _Toc85803191][bookmark: _Toc87516168]QUILOMETRAGEM PERCORRIDA POR DIA
	Roteiro
	Dia da semana
	Caminhão
	Km/dia
	Km/ano

	1
	Segunda-feira
	1
	49
	2.548

	2
	Segunda-feira
	2
	66,4
	3.452,8

	3
	Segunda-feira
	3
	36
	1.872

	4
	Segunda-feira
	4
	52
	2.704

	5
	Terça-feira
	1
	56,1
	2.917,2

	6
	Terça-feira
	2
	25,8
	1.341,6

	7
	Terça-feira
	3
	42,3
	2.199,6

	8
	Terça-feira
	4
	47
	2.444

	9
	Quarta-feira
	1
	58,1
	3.021,2

	10
	Quarta-feira
	2
	60,4
	3.140,8

	11
	Quarta-feira
	3
	35,7
	1.856,4

	12
	Quinta-feira
	4
	44
	2.288

	13
	Quinta-feira
	1
	32,1
	1.669,2

	14
	Quinta-feira
	2
	44,7
	2.324,4

	15
	Quinta-feira
	3
	31,7
	1.648,4

	16
	Quinta-feira
	4
	40,2
	2.090,4

	17
	Sexta-feira
	1
	49,4
	2.568,8

	18
	Sexta-feira
	2
	48,9
	2.542,8

	19
	Sexta-feira
	3
	41,4
	2.152,8

	20
	Sexta-feira
	4
	48
	2.496

	21
	Sábado
	1
	32
	1.664

	22
	Sábado
	2
	38,4
	1.996,8

	23
	Sábado
	3
	49
	2.548

	24
	Sábado
	4
	25
	1.300

	Total
	
	
	
	54.787


*1/12 avos da quilometragem anual 4565,58 km.

QUILOMETRAGEM PERCORIDA POR CAMINHAO 
	
Caminhão
	
Km / semana
	
Km / ano
	1/12 avos km/anual

	1
	276,7
	14388,4
	1.199,03

	2
	284,6
	14799,2
	1.233,26

	3
	236,1
	12277,2
	1.023,1

	4
	256,2
	13322,4
	1.110,2



O histórico dos principais dados operacionais como demanda e quilometragem do sistema de coleta e transporte são indicadores importantes para o planejamento de um sistema de coleta eficiente.
Neste ano de 2021 foi realizado um levantamento pela equipe técnica do município de Dois Vizinhos, sendo realizados estudos de viabilidade, a partir desses estudos    alguns roteiros foram readequados, dessa forma reduzindo a quilometragem mensal do sistema de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, ficando em média 4565,59 km rodados por mês.

6 [bookmark: _Toc87516169]DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES
[bookmark: _Toc87516170][bookmark: _Toc86849030]6.1 Dimensionamento

[bookmark: _bookmark21][image: ]

[bookmark: _Toc87516171]6.2 Aspectos Gerais

[bookmark: _bookmark22]O sistema de disposição final de resíduos sólidos domiciliares (orgânicos  e não orgânicos) de Dois Vizinhos é atualmente operado de forma tercerizada. A prestadora de serviço dispõen de aterro próprio onde e disposto os residuos. 

7 [bookmark: _bookmark23][bookmark: _Toc86849032][bookmark: _Toc87516172] COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS

[bookmark: _bookmark24][bookmark: _Toc86849033][bookmark: _Toc87516173]7.1 Classificação dos resíduos (ABNT)

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), na NBR 10004, define resíduos como restos das atividades humanas, consideradas pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis. Geralmente em estado sólido, semissólido ou semilíquido (com conteúdo líquido insuficiente para que este líquido possa fluir livremente). Esta norma cita também que, os resíduos podem ser classificados de acordo com a sua natureza física (seco e molhado), sua composição química (matéria orgânica e inorgânica), como também pelos riscos potenciais ao meio ambiente (perigoso não-inerte e inerte).
[bookmark: _Toc86849034]Tabela 2: Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos coletados no Brasil em 2008
	Resíduos
	Participação (%)
	Quantidade (t/dia)

	Material reciclável
	31,9
	58.527,40

	Metais
	2,9
	5.293,50

	Aço
	2,3
	4.213,70

	Alumínio
	0,6
	1.079,90

	Papel, papelão e tetrapak
	13,1
	23.997,40

	Plástico total
	13,5
	24.847,90

	Plástico filme
	8,9
	16.399,60

	Plástico rígido
	4,6
	8.448,30

	Vidro
	2,4
	4.388,60

	Matéria orgânica
	51,4
	94.335,10

	Outros
	16,7
	30.618,90

	Total
	100
	183.481,50


Fonte: elaborado a partir de IBGE (2010b) e artigos diversos

8 [bookmark: _bookmark25][bookmark: _Toc86849035][bookmark: _Toc87516174]JUSTIFICATIVA
A realização da licitação na modalidade de concorrência publica, justifica-se com o fulcro na Lei de Licitações e contratos por conferirem o arcabouço legal, bem como atende a lei de Saneamento Básico e a Política Nacional de Resíduos Sólidos

9 [bookmark: _bookmark26][bookmark: _Toc86849036][bookmark: _Toc87516175]OBJETIVOS E METAS

O objetivo principal é fornecer a prestação de serviços aos munícipes através da contratação de empresa para realizar o serviço.
Partindo da premissa básica de atender o Decreto Municipal número 1318/2016 que aprova o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do município de Dois Vizinhos – PR. (PGRS)

10 [bookmark: _bookmark27][bookmark: _Toc86849037][bookmark: _Toc87516176] OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Proteção da saúde humana;
· Promoção da qualidade ambiental;
· Preservação dos recursos naturais;
· Incentivo à produção mais limpa;
· 

11 [bookmark: _bookmark28][bookmark: _Toc86849038][bookmark: _Toc87516177]DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A contratada deverá realizar a coleta transporte e a disposiçao final dos resíduos sólidos urbanos gerados no município de Dois Vizinhos:

· A contratada deverá realizar a coleta conforme roteiros em anexo e de acordo com as orientações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos Hidricos de Dois Vizinhos:

· os rejeitos de resíduos orgânicos coletados no município serão encaminhados ao Aterro Sanitário da contratada para este fim;

· as toneladas mensais são estimadas, podendo sofrer alterações no decorrer do período, em decorrência dos hábitos e costumes da população, projetado na quantidade populacional atual, poder aquisitivo, variação sazonal, clima, implantação da coleta seletiva e alteração da demanda urbana, sendo que o município fica desobrigado de quantidades mínimas;

· a proponente devera  realizar a colete e transporte e disposição dos residuos até o aterro sanitário sendo este dentro do municipio,ou fora do municipio sendo de responsabilida da empresa fazer um transbordo do municipio até o seu aterro.
· os rejeitos de resíduos orgânicos coletados no município serão encaminhados ao Aterro Sanitário da contratada;
· a disposição final de resíduos sólidos urbanos deverá ser realizada em aterro sanitário, com licença de operação vigente, emitida pelo órgão competente para esta finalidade. Faz-se necessário indicar a capacidade para recebimento de quantidade média gerada pelo município, estimada em 695 toneladas/mês, ou seja, o aterro sanitário deve possuir capacidade mínima de receber aproximadamente 27 toneladas de residuos por dia (esse valor foi obtido dividindo a média de 695 toneladas no mês por 26 dias de operação, excluindo os domingos). Esta quantidade aproximada de 27 ton/dia deve estar sempre disponível para a destinação dos resíduos do município de Dois Vizinhos, excluídos os resíduos de outros Municípios;

· o aterro sanitário deverá estar em conformidade com a legislação e as normas em vigor e aprovado pelos órgãos competentes;

· todos os custos com a disposição final serão de responsabilidade da contratada;
A frequência e horário dos serviços executados no Aterro Sanitário assim como o atendimento da demanda do transporte dos resíduos sólidos será de exclusiva competência e responsabilidade da contratada.

12 [bookmark: _bookmark29][bookmark: _Toc86849039][bookmark: _Toc87516178]OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Obter e manter atualizadas todas as licenças ambientais necessárias  para a prestação dos serviços contratados;

· pagar os emolumentos prescritos em lei e observação de todas as posturas referente ao serviço;

· adimplir todas as despesas decorrentes de leis trabalhistas e que digam respeito ao serviço contratado;

· custear as despesas operacionais, de combustível, manutenção, material de segurança, uniformes, peças, acessórios, motoristas e ajudantes;

· manter as ARTs e registros no órgão de classe, sempre vigentes.

13 [bookmark: _bookmark30][bookmark: _Toc86849040][bookmark: _Toc87516179]AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA

O Município prevê mecanismos e critérios voltados a avaliação da implantação e operação do sistema, como penalidades e medidas a serem adotadas pelo Município em situações em que a empresa não corresponda as expectativas definidas pelo Município.
As penalidades serão aplicadas sobre a empresa em caso de descumprimento injustificado das condições exigidas pelo Município, sendo graduadas em função da natureza do fato gerador do descumprimento das condições estabelecidas no contrato.
A classe de gravidades das infrações é avaliada pelo município em  função de critérios objetivos como, metas não atingidas, inadimplências a itens contratuais, serviços não prestados ou prestados de forma incompleta, serviços prestados sem a qualidade requerida.
As penalidades previstas são:

· Advertência por escrito, nos casos que couber: fixando prazo para as providências em função do tipo de infração;

· Aplicação de multa a ser paga pela empresa, com valor calculado com base em critérios definidos no contrato.

14 [bookmark: _bookmark31][bookmark: _Toc86849041][bookmark: _Toc87516180]DADOS OPERACIONAIS/MÃO DE OBRA

O histórico dos principais dados operacionais, como demanda de mão de obra, compete a proponente a admissão de mão de obra em quantidade suficiente ao desempenho dos serviços contratados, conforme previsto na Planilha de Formação e Custos.
Ressalta-se que deverão ter suas eventuais faltas supridas por mão de obra equivalente, correndo por sua conta também, os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, e outras de qualquer natureza, bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a proponente pelos danos causados por seus empregados, auxiliares, e prepostos ao patrimônio público ou a outrem.

[bookmark: _bookmark32][bookmark: _Toc86849042][bookmark: _Toc87516181]14.1 Modelo de Composição de Valor

Este item consiste em uma síntese dos estudos realizados em relação aos custos e investimentos previstos para o sistema proposto, e mão de obra aplicada.
Os indicadores operacionais e valores apresentados, especialmente os custos de insumos e recursos necessários à operação dos serviços, nas condições operacionais especificadas, com preços-base conforme Planilha de Formação de Custos.

[bookmark: _bookmark33][bookmark: _Toc86849043][bookmark: _Toc87516182]14.2 Indicadores Operacionais Previstos

Os dados operacionais relevantes como o dimensionamento de área de imóvel, área de aterro, edificações, equipamentos e frota necessária a operacionalizar do aterro estão descriminados e quantificados na Planilha de Formação de Custos (anexo).

14.3 [bookmark: _bookmark34][bookmark: _Toc86849044][bookmark: _Toc87516183]Coeficientes Para Custos Variáveis, de Pessoal, de Capital e Administrativo (Planilha de Formação de Custos em Anexo)

[bookmark: _Toc87516184]14.3.1Custos Variáveis

A Planilha de Formação de Custos em anexo indica os coeficientes de consumo considerados para os itens de custo variável de insumos: combustível, lubrificantes, pneus, recapagens, peças, acessórios e serviços de terceiros dentre outros.



[bookmark: _Toc87516185][bookmark: _Toc86849045]14.3.2 Mão-De-Obra 
A partir do dimensionamento da frota, o Projeto Básico estabelece qual a quantidade mínima de funcionários em cada função será exigida para a regular prestação do serviço, bem como, as quantidades relativas aos equipamentos de proteção individual (EPIs) e o detalhamento de seus custos.

[bookmark: 5.1._Piso_Salarial_e_Convenções_Coletiva][bookmark: _bookmark37][bookmark: _Toc86849046][bookmark: _Toc87516186]14.3.3 Piso Salarial e Convenções Coletivas
	O custo da mão de obra deverá foi estimado, no projeto básico, com base no piso salarial estabelecido nas convenções  coletivas e/ou acordo coletivo de cada categoria profissional. As convenções a serem utilizadas são aquelas que abrangem a cidade onde o serviço é prestado. 
No caso de ausência de convenção coletiva, será utilizado como parametro acordo coletivo.
Todos os direitos e benefícios previstos às categorias de trabalhadores envolvidos em uma prestação de serviços desta natureza, estabelecidos nas convenções coletivas e/ou acordo coletivo, na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e em outros dispositivos legais aplicáveis à situação, deverão – obrigatória e explicitamente – fazer parte planilha orçamentária do projeto básico. E as propostas que desconsiderarem um ou mais dos direitos previstos nas convenções coletivas serão desclassificadas.

[bookmark: 5.2._Adicional_de_Insalubridade][bookmark: _bookmark38][bookmark: _Toc86849047][bookmark: _Toc87516187]14.3.4 Adicional de Insalubridade
Segundo a CLT, é considerada atividade insalubre aquela em que o trabalhador é exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites tolerados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que se materializa por meio do pagamento de montante financeiro, enquanto o trabalhador estiver exposto a essas condições. Esse valor se dará em função do grau de insalubridade presente no ambiente laboral, que poderá ser mínimo, médio ou máximo, implicando – respectivamente – em percentuais de 10 (dez), vinte (vinte) ou 40 (quarenta) a serem aplicados sobre uma base de cálculo.
Os entendimentos atuais do TST e do STF determinam que se deve utilizar como base de cálculo, para fins de aplicação dos percentuais de insalubridade, o salário mínimo nacional, salvo outra forma mais benéfica para os trabalhadores como, por exemplo, o que estiver disposto nas Convenções, Acordos e Dissídios Coletivos.
O Anexo XIV da NR 158 – Atividades e Operações Insalubres estabelece insalubridade em grau máximo (40 %) para trabalho ou operações em contato permanente com lixo urbano (coleta e industrialização).
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[bookmark: 5.3._Adicional_Noturno][bookmark: _bookmark40][bookmark: _Toc86849048][bookmark: _Toc87516188]14.3.5 Adicional Noturno
Conforme o parágrafo segundo do Art.73 da CLT, será considerado noturno o trabalho executado entre as 22 e 05 horas.
O parágrafo primeiro do Art. 73 da CLT determina que a hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos. Na prática, entre 22h e 05h são sete horas como transcurso de tempo, mas que equivalem a oito horas de atividades laborais noturna do trabalhador.
O Art. 73 da CLT impôs que a remuneração do trabalho noturno terá um acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.
[bookmark: 5.4._Hora_Extra][bookmark: _bookmark41][bookmark: _Toc86849049][bookmark: _Toc87516189]14.3.6 Hora Extra
Hora extra, segundo a CLT, é toda aquela em que o trabalho prestado excede a jornada de trabalho previamente acordada. Segundo a CLT, as horas extras podem ser prestadas nas horas anteriores à jornada de trabalho, durante seus intervalos, ou depois de seu término.
O projeto básico optou por prever horas extras para alguns dos trabalhadores envolvidos, e motiva a sua necessidade e a economicidade, quando de feriado estendidos, alternativa é viavel e economica, anti a contratação de mais colaboradores para desenvolver o trabalho, por se tratar de eventualidade.
O artigo 59 da CLT dispõe que a remuneração da hora suplementar será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior a “da hora normal”. Será, ainda, de pelo menos 100% (cem por cento) para as horas extras trabalhadas nos domingos e feriados. Para a elaboração do projeto básico, as determinações contidas na CLT deverão ser necessariamente confrontadas com o que está disposto nas convenções coletivas aplicáveis à situação.
A base de cálculo é o valor da hora normal definida nas convenções coletivas e/ou acordo coletivo ou em outras determinações legais, acrescido de adicionais de insalubridade e noturno, quando houver.
· A base de cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de insalubridade.
· O adicional noturno integra a base de cálculo das horas extras prestadas no período noturno.
Observação: Como o trabalho extraordinário é realizado em horário noturno, a hora extra noturna não pode ter valor igual à hora extra diurna, da mesma forma que, se o trabalhador labora em ambiente perigoso ou insalubre nas horas normais, também estará fazendo o mesmo quando em horas extraordinárias, razão pela qual a jurisprudência trabalhista considerou que não se pode fazer qualquer distinção quanto ao pagamento.
Importante salientar que o inciso II da Súmula 60 do TST aduz que, cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às horas prorrogadas.

14.3.7 [bookmark: 5.4.1._descanso_semanal_remunerado_(DSR)][bookmark: _bookmark42][bookmark: _Toc86849050][bookmark: _Toc87516190]DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSR)
Sempre que houver prestação habitual de horas extras, os reflexos financeiros sobre o descanso semanal remunerado devem estar incorporados nas planilhas orçamentárias. .
[bookmark: _bookmark43]A Súmula 172 do TST aduz que se computam no cálculo do repouso (ou descanso) semanal remunerado as horas extras habitualmente prestadas.
O cálculo deve atender ao seguinte roteiro:
I) Somam-se as horas extras do mês (número total de horas extras prestadas pelo trabalhador durante o mês).
II) Divide-se o total de horas extras pelo número de dias úteis do mês. Os sábados são sempre considerados dias úteis para efeito deste cálculo.
III) Multiplica-se pelo número de domingos e feriados do mês (soma do número de domingos e feriados no mês).
IV) Multiplica-se pelo valor da hora extra.
Nota: Este cálculo deve ser feito segregado para horas extras 50%, horas extras 100%, horas extras insalubres 50%, horas extras insalubres 100%, etc.

O inciso I da Súmula 60 do TST aduz que o adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado para todos os efeitos.
No caso de empregado mensalista, e sendo esse adicional pago de forma fixa, já é considerado integrado para os efeitos do pagamento do repouso semanal remunerado, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 605/49.
Portanto, com base neste entendimento, não cabe explicitar o DSR sobre o adicional noturno nas planilhas orçamentárias que integram os projetos básicos.

14.4 [bookmark: 5.5._Fator_de_Utilização][bookmark: _bookmark44][bookmark: _Toc86849051][bookmark: _Toc87516191]Fator de Utilização

É o percentual que a força de trabalho da mão de obra e que a disponibilidade dos veículos e equipamentos ficam envolvidos com a prestação dos serviços contratados. É calculado em função das horas trabalhadas por semana nesta execução contratual.
Sempre que um projeto básico determinar que o serviço de coleta de resíduos sólidos irá utilizar todas 44 horas de trabalho semanais dos empregados da empresa (turno integral), o fator de utilização é 100%.
O Fator de Utilização é calculado pela divisão das horas semanais trabalhadas por 44 horas, destacando-se que estas 44h respondem pela  integralidade da jornada semanal.
A Planilha de Formação de Custos em anexo apresenta também os parâmetros de cálculo considerados para os itens de custo fixo relativos a pessoal de operação, manutenção e administração, bem como, o percentual de encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre os salários. O fator de utilização de funcionários leva em conta a operação diária sem a necessidade de horas extras.

Exemplo:

[image: ]

[bookmark: _Toc86849052][bookmark: _Toc87516192]14.5 Vale Transporte
O vale transporte, como regra geral, consiste no fornecimento das passagens, pelo empregador, de que o trabalhador irá necessitar, no transcorrer do
mês, para se deslocar de sua residência até o local de suas atividades laborais, bem como para o respectivo retorno.
O vale transporte, pago de forma adequada e em atenção ao previsto nas convenções coletivas, não integra a base de cálculo de nenhum outro direito dos trabalhadores.
Portanto, estes custos devem e foram incorporados à mão de obra, na planilha orçamentária do projeto básico, em local apartado daquele em que se encontra a base de cálculo dos encargos sociais.
O projeto básico prevê como custo o valor do número de passagens mensais que devem ser fornecidas a cada um dos trabalhadores envolvidos, conforme previsto em convenções coletivas. Desse valor, deverão ser descontados 6% (seis por cento) do salário base da categoria, limitados ao valor dos vales transportes fornecidos, conforme a Lei Federal nº 7.418, de 16/12/1985.
Cabe observar que se o valor do vale transporte ou auxílio transporte determinado nas convenções coletivas for diferente do estabelecido no município, prevalecerá o que constar nestas convenções.

[bookmark: _Toc86849053][bookmark: _Toc87516193]14.6 Vale Alimentação e Vale Refeição
Não existe nenhuma previsão legal que obrigue o empregador a fornecer vale alimentação ou auxílio refeição aos seus empregados.
Como regra, sua previsão é acordada, entre os sindicatos dos trabalhadores e patronais de um determinado setor, junto às respectivas Convenções Coletivas. Depois de previstos nestes dispositivos, passam, então, a ser de pagamento ou disponibilização obrigatória pelos empregadores.
Também poderá ser acordado um desconto (deduções) na remuneração do empregado, a título de contrapartida no fornecimento destes vales, de forma que o trabalhador venha a suportar uma parte destes custos. Também, como regra, tais descontos, quando previstos, estão disciplinados junto às respectivas convenções coletivas. Segundo o Art. 458 da CLT, o referido desconto não pode ser superior a 20% (vinte por cento) do salário contratual.
Os vales refeição e auxílios alimentação, pagos de forma adequada e em atenção ao previsto nas convenções coletivas, não integram a base de cálculo de nenhum outro direito dos trabalhadores. Estes custos devem se incorporar ao grupo da mão de obra, na planilha orçamentária do projeto básico, portanto foi incluido em local apartado daquele em que se encontra a base de cálculo dos encargos sociais.
Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo, de acordo com as observações abaixo:
A Planilha Modelo adotou duas opções de pagamento: diário (em função do número médio de dias efetivamente trabalhado) ou mensal. A nomenclatura adotada da Planilha Modelo é apenas um exemplo, retirado de convenções coletivas de trabalho.
14.7 [bookmark: _Toc86849054][bookmark: _Toc87516194]Retenção Previdenciária
Com base nas disposições do Regulamento da Previdência Social (Decreto federal nº 3.048 de 06/05/1999), da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, e no conteúdo da Solução de Consulta nº 18 – Cosit10, de 16/01/2014, sempre que os serviços forem prestados por empreitada não deve haver retenção previdenciária. Entretanto, caso ocorra por cessão de mão de obra, deverá haver a referida retenção.
A forma como ocorre a grande maioria das contratações que os municípios realizam, com o intuito de efetivar a contratação dos serviços da coleta de resíduos sólidos, assim como transbordo (quando presente) e transporte até um aterro sanitário licenciado, é a empreitada, uma vez que a parte contratante define uma sistemática de prestação de serviços e tem a obrigação de fiscalizar se o referido regramento está sendo atendido. Neste sistema, o município não possui gerência direta sobre os trabalhadores vinculados à empresa contratada.
Segundo o inciso VIII do parágrafo segundo do Art. 219 do Regulamento da Previdência, quando a forma de execução se der por cessão de mão de obra, as atividades de “reciclagem e coleta de lixo e resíduos” devem ter retenção previdenciária destacada na Nota Fiscal emitida pela empresa contratada e posteriormente recolhida à Previdência Social, sob a responsabilidade tributária da parte contratante.
Entretanto, segundo este mesmo regulamento, quando a contratação ocorrer pela sistemática de empreitada, somente as atividades listadas nos primeiros cinco incisos do parágrafo segundo do referido Art. 219 é que devem ter retenção previdenciária destacada na Nota Fiscal, e posteriormente recolhida pela empresa contratante, na condição de responsável tributário. Destaca-se que as atividades de reciclagem e coleta de resíduos integram o inciso VIII da relação listada no referido Regulamento da Previdência.
Conclui-se, portanto, que a regra geral, para estes tipos de prestação de serviço, é a não exigência de retenção previdenciária.

14.8 [bookmark: _Toc86849055][bookmark: _Toc87516195]Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
O projeto básico determinou a quantidade de trabalhadores em cada uma das funções necessárias junto às equipes de coleta, bem como junto aos demais postos de trabalho, listou para cada função a relação de EPIs e dos itens que integram o uniforme.
Posteriormente, deverá definiu a durabilidade, em meses, de cada um destes equipamentos e peças de uniforme, conforme convenção coletiva.
De posse destas informações, a Planilha Orçamentária foi elaborada de forma a totalizar o custo mensal com EPIs e uniformes para cada função e para a totalidade dos trabalhadores.
O projeto básico teve como referencia a convenção coletiva que estipulou a relação de EPIs e uniformes para cada função (cargo) ocupada pelos trabalhadores e a durabilidade em meses destes equipamentos e de cada peça do uniforme. 
O projeto básico, ainda  evidencia, na planilha orçamentária, os custos unitários médios de cada EPI e uniformes praticados no mercado.

[bookmark: _bookmark48]10 COSIT: Coordenação Geral de Tributação da Receita Federal

[bookmark: 5.9._Uniformes_e_Equipamentos_de_Proteçã][bookmark: _bookmark49]
15 [bookmark: _Toc86849056][bookmark: _Toc87516196] ENCARGOS SOCIAIS
Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamento de salários dos trabalhadores e tem sua origem na CLT, na Constituição Federal de 1988, em leis específicas e nas Convenções Coletivas de Trabalho.

15.1 [bookmark: 6.1._Roteiro_para_detalhamento_de_encarg][bookmark: _bookmark52][bookmark: _Toc86849057][bookmark: _Toc87516197]Roteiro para detalhamento de encargos sociais
A seguir apresentamos uma metodologia de cálculo dos encargos sociais a partir de pesquisa à legislação e a dados estatísticos disponíveis em fontes públicas oficiais.
No caso da consulta para cálculo dos encargos sociais de serviços de coleta de resíduos sólidos, devem ser pesquisados no CAGED dados relativos ao período dos últimos 12 meses, de acordo com o seguinte procedimento:
· Especificação de consulta: Demonstrativo por período
· Competência Inicial: 12° mês anterior (Exemplo:09/2016)
· Competência Final: último mês disponível (Exemplo:08/2017)
· Nível geográfico: Unidade da Federação - Rio Grande do Sul
· Nível	setorial:	classe	de	atividade	econômica	segundo	a classificação CNAE – versão 2.0 (669 categorias)
38114 – Coleta de Resíduos Não-Perigosos

Com os dados do CAGED é necessário estabelecer alguns indicadores:Proporção de demitidos sem justa causa = dispensados sem justa causa / Estoque médio 

Dias ano = 360
Estoque médio = (Estoque Inicial + Estoque Final) / 2


A taxa de rotatividade no mercado de trabalho reflete a velocidade com que os empregados são admitidos e demitidos em relação ao contingente total de trabalhadores. A taxa é calculada tomando-se a média entre a quantidade de admitidos e de desligados, ao longo de um ano, dividindo-a pelo estoque médio de empregos do mesmo segmento.
A taxa de rotatividade pode ser convertida de índice para número de meses, que correspondente ao período médio em que o volume de admitidos ou demitidos iguala o estoque de trabalhadores, ou seja, em que a quantidade total de trabalhadores do setor é inteiramente renovada. A fórmula de conversão está apresentada abaixo.Taxa de Rotatividade = ((Admitidos + desligados) / 2) / Estoque médio

Rotatividade temporal = 12/Taxa de rotatividade



15.1.1 [bookmark: 6.1.1._Grupo_A][bookmark: _bookmark53][bookmark: _Toc85803217][bookmark: _Toc86849058][bookmark: _Toc87516198]GRUPO A

Os encargos do Grupo A são as contribuições sociais obrigatórias por lei que incidem sobre a folha de pagamento. Envolvem, também, aquelas definidas em convenções coletivas de trabalho, quando houver. É fundamental que os contratantes públicos acompanhem as convenções regionalizadas de trabalho entre os sindicatos de empregados e empregadores que diferenciem os encargos a serem recolhidos em cada Município onde é prestado o serviço.
Os encargos básicos, as fundamentações legais e os valores atualizados encontram-se na tabela abaixo.

	A. Encargo Social Básico
	Fundamentação legal
	%

	A1. Previdência Social (devida ao INSS)
	Art. 22, inciso I da Lei 8.212/91
	20,00

	A2. Sesi (Serviço Social da Indústria)
	Art. 30 da Lei 8.036/90 e art. 1º da Lei 8.154/90
	1,50

	A3. Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial)
	Decreto-Lei 2.318/86
	1,00

	A4. Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária)
	Art. 1º, inciso I do Decreto-Lei 1.146/70
	0,20

	A5. Sebrae (Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa)
	Lei 8.029/90, alterada pela Lei 8.154/90
	0,60

	A6. Salário Educação
	Art. 3o, inciso I do Decreto 87.043/82
	2,50

	A7. Seguro Contra Acidentes de Trabalho (devido ao INSS)
	Art. 22, inciso II, alíneas „b‟ e „c‟ da Lei 8.212/91
	3,00

	A8. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
	Art. 15 da Lei 8.036/90 e art. 7º, incisoIII da Constituição Federal de 1988
	8,00

	
	36,8%



15.1.2 [bookmark: 6.1.2._Grupo_B][bookmark: _bookmark54][bookmark: _Toc85803218][bookmark: _Toc86849059][bookmark: _Toc87516199]GRUPO B

Nos encargos do Grupo B estão os valores pagos aos trabalhadores, como salário, em dias em que não há prestação de serviços. Portanto, sobre eles incidem  os encargos básicos do Grupo A. Para a estimativa dos percentuais do Grupo B, algumas premissas de cálculo têm de ser adotadas e alguns dados estatísticos do mercado de trabalho, da previdência social e da demografia populacional, para que os parâmetros percentuais calculados reflitam da melhor maneira possível a realidade do mercado de mão de obra de coleta de resíduos sólidos.
As férias anuais são devidas ao trabalhador, portanto a cada ano o empregado tem direito a 30 dias de férias. Além disso, o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal e o art. 142 da CLT preveem que as férias devem ser remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.
Cabe destacar que, quando o período do vínculo empregatício for superior ao período aquisitivo de férias (art. 130 da CLT), poderá haver férias gozadas, isto é, na fração de dias do ano excedente ao período aquisitivo. O cálculo considerará as férias gozadas no grupo B e as indenizadas no grupo C em razão da não incidência  das contribuições trabalhistas sobre este último.

1) Quando a rotatividade temporal for superior a 24 mesesFérias Gozadas = (1 - 12 / rotatividade temporal) x (Férias (dias) + 1/3 de Estoque médio 



2) Quando rotatividade temporal for inferior a 24 mesesFérias Gozadas = ((Férias (dias) + 1/3 Férias (dias)) / Dias ano – % Férias indenizadas
indenizadas



O 13º salário está previsto no inciso VIII do art. 7º da Constituição Federal, bem como se fundamenta nas Leis 4.090/62 e 7.787/89, a qual assegura a incidência dos encargos básicos sobre o 13º salário. Constitui-se numa remuneração mensal
devida a cada ano de efetivo labor, e, geralmente, seu pagamento ocorre em duas parcelas, sendo a última em dezembro.
13º Salário = 30 dias / 360 dias = 8,33%


Licença Paternidade é o período de afastamento de cinco dias, sem prejuízo da remuneração, em decorrência de nascimento de filho. Possui como fundamentação legal a Constituição Federal, artigo 7°, XIX, e artigo 10, § 1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Em razão de ser rara a participação feminina nas atividades em tela, considerou-se 100% de indivíduos do sexo masculino.
Consoante Boletim Informativo GFIP – Vol. 4, n. 1, do 2° semestre de 201312, 85,03% dos homens com vínculo de emprego têm até 49 anos (idade com maior propensão a solicitar tal benefício).Licença Paternidade = (5 dias x 85,03% x 5,02%) / 360 dias x 100 = 0,06%

Como a taxa de natalidade expressa a relação entre indivíduos nascidos em um ano e a população total do país, constata-se que a população masculina, entre 18 e 49 anos, em 2015, era de 23,67% da população total do RS13. Portanto, a taxa de nascidos por ano por população masculina entre 18 e 49 anos é de 1,188%/23,67%, ou seja, 5,02%. Isso significa que a probabilidade de um trabalhador, na referida faixa etária, no RS, vir a requerer a licença paternidade ao longo de um ano é de 5,02%.
[bookmark: Como_calcular_os_encargos_relativos_a_Fa]O número de faltas justificadas (de acordo com as situações definidas no art. 473 da CLT) é um parâmetro de difícil obtenção. Não há conhecimento de registros oficiais com estatísticas sobre a média de dias por ano em que os empregados faltam pelos motivos legais.
[bookmark: _bookmark55]Uma vez que não há estatísticas oficiais relativas ao número de dias de faltas por motivos legais, adotou-se o mesmo critério do Acórdão TCU nº 1753/2008, que engloba serviços de limpeza e conservação, considerando-se aceitável a adoção do número de 2,96 dias de afastamento por ano por funcionário.Faltas Justificadas = 2,96 dias / 360 dias = 0,82%


De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2014  (Tabela 82.2 – Indicadores de acidentes de trabalho, segundo a CNAE 3811, dos estabelecimentos localizados no estado do RS), 7,40% dos vínculos de trabalho com cobertura contra riscos decorrentes de acidentes do trabalho foram beneficiados com o auxílio14. Quando há concessão do benefício pela Previdência, significa que o empregador já arcou com a remuneração relativa aos 15 dias de ausência ao trabalho. Uma vez que há estatísticas oficiais específicas do setor, calculou-se:Auxílio Acidente de Trabalho = 15 dias x 7,40% / 360 dias = 0,31%


[bookmark: Como_calcular_os_encargos_relativos_a_Au]O auxílio doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Pode decorrer de acidente de trabalho (acidentário) ou de qualquer outro motivo não associado à atividade laborativa, mas que incapacite o trabalhador de exercer sua atividade. Neste subitem, está sendo considerado este último caso, ou seja, não acidentário.
O empregador arca com os custos de 15 dias não trabalhados sempre que concedido o auxílio doença, nos termos da legislação previdenciária. No entanto, podem ocorrer situações de afastamento do trabalhador por um período menor que 15 dias, o que não entra nas estatísticas do auxílio doença previdenciário. Sendo por motivos de doença e justificadas, essas faltas serão arcadas pelo empregador. Conforme constatado em pesquisa, é bastante variável o número de dias de faltas  em função de enfermidades para períodos inferiores a 15 dias, não havendo estatísticas oficiais a esse respeito. Dessa forma, admitir-se-á, neste estudo, o mesmo critério do Acórdão TCU nº 1753/2008.

Uma vez que não há estatísticas oficiais relativas ao número de dias de faltas em função de enfermidades para períodos inferiores a 15 dias, e que o referido acórdão TCU engloba serviços de limpeza e conservação, considera-se aceitável a adoção do número de 5,96 dias de afastamento por ano por funcionário.Auxílio-Doença = 5,96 dias / 360 dias = 1,66%


15.1.3 [bookmark: 6.1.3._Grupo_C][bookmark: _bookmark58][bookmark: _Toc85803219][bookmark: _Toc86849060][bookmark: _Toc87516200]GRUPO C
Nos encargos do Grupo C, estão aqueles que são pagos aos empregados, mas que não sofrem incidência direta dos encargos do Grupo A, podendo haver incidência parcial de alguns de seus itens. Possuem natureza predominantemente indenizatória. Para o cálculo dessa taxa, é necessário antes conhecer dados estatísticos de duas importantes variáveis do mercado de trabalho: a taxa média de rotatividade e o tempo médio de permanência dos empregados do setor de coleta de resíduos sólidos.
[bookmark: Como_calcular_os_encargos_relativos_a_Av]De acordo com o inciso XXI do art. 7º da Constituição Federal, é direito do trabalhador o pagamento de aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, havendo também sua previsão em capítulo específico da CLT. Em outubro de 2011, foi publicada a Lei 12.506/2011, em vigor, que determina que sejam acrescidos três dias por ano de serviço prestado na mesma empresa ao aviso prévio de 30 dias devido aos empregados que contem até um ano de serviço na mesma empresa, até o máximo de 60 dias, perfazendo um total de até 90 dias.
O aviso prévio possui duas modalidades previstas em lei: indenizado e trabalhado. No primeiro caso, previsto no § 1º do art. 487 da CLT, a falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço. No segundo, previsto no art. 488 da CLT, o empregado cumpre, durante o prazo do aviso, horário de trabalho reduzido em 2 horas diárias, sem prejuízo do salário integral.
Será considerado que 100% dos casos de aviso prévio sejam indenizados, pois, devido às características da mão de obra e dos serviços executados, não é usual, tampouco prudente exigir o cumprimento do aviso prévio trabalhado. Para o cálculo se considerará somente os dispensados sem justa causa. Determinada a quantidade de empregados que receberam aviso prévio, se estabelecerá a proporção destes em relação ao estoque médio de empregados para apurar o respectivo custo em correlação à folha de pagamento.Aviso Prévio Indenizado = Dias de aviso x Dispensado s/ justa causa / Estoque médio / Dias ano



Referem-se às férias proporcionais e férias não gozadas pagas na rescisão.

Quando o período de permanência do vínculo for superior a 12 meses
Férias Indenizadas = 12 / Rotatividade temporal x (Férias (dias) + 1/3 de férias (dias)) / Dias ano



1) Quando o período de permanência for inferior a 12 meses
Férias Indenizadas = (Férias (dias) + 1/3 de férias (dias)) / Dias ano


[bookmark: Férias_Indenizadas_sobre_Aviso_Prévio_In]Férias Indenizadas sobre Aviso Prévio IndenizadoFérias Ind. s/ Av. Prév. Ind. = (Férias (dias) + 1/3 de férias (dias)) / Dias ano x % aviso prévio



Com fundamento no art. 7º, inciso I da Constituição Federal, no art. 10, inciso I do ADCT e no art.18, § 1º da Lei 8.036/1990, na hipótese de despedida sem justa causa, o empregador deverá depositar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a 40% do montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho. Os depósitos do FGTS são realizados, também, sobre o 13° Salário, o adicional de 1/3 de férias e o avisoprévio, trabalhado ou não (Súmula n. 305 do TST). A Lei Complementar n. 110/2001 onerou o empregador com mais 10% sobre o mesmo montante a título de contribuição social. Assim, a multa total na despedida sem justa causa é de 50%.Férias(dias)) / Rotatividade x % FGTS x % multa FGTS x Demitido s/justa causa / Dias ano
Depósito Rescisão sem Justa Causa = (Dias ano + 13º Sal.(dias) + 1/3 meses


De acordo com o art. 9º da Lei 7.238/84, o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 dias que antecede a data de sua correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário mensal, seja ele optante ou não pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. A ocorrência de dispensas no citado período é outro dado estatístico de difícil obtenção prática. Por simplicidade, considerar-se-á um percentual de 1/12 (8,33%) de dispensas que ocorrem no período de 30 dias antecedentes à data de correção salarial, admitindo- se uma distribuição uniforme de dispensas ao longo dos meses do ano.Indenização Adicional = Dias mês / dias ano x dem. s/ justa causa / 12



[bookmark: 6.1.4._Grupo_D][bookmark: _bookmark59][bookmark: _Toc85803220][bookmark: _Toc86849061][bookmark: _Toc87516201]15.1.4  GRUPO D

O Grupo D é a reincidência de um encargo ou grupo de encargos sobre  todos  os  pagamentos  realizados  em  rubricas  do  Grupo  B devem incidir os encargos do Grupo A.Reincidência de Grupo A sobre B = % Grupo A x % Grupo B


A contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado não é tema pacífico, sendo objeto, inclusive, de ações judiciais. Isso porque a alínea “e” do §9° do artigo 28 da Lei n. 8.212/1991 definia que o aviso prévio indenizado não integrava o salário-de-contribuição. Com as alterações introduzidas pela Lei n. 9.528/1997, essa exceção foi retirada do texto legal, mas o Decreto n. 3.048/1999 (alínea “f” do inciso V do §9° do artigo 214) ainda estabelecia a não incidência do INSS. Todavia, com a publicação do Decreto n. 6.727/2009, a alínea “f” ficou revogada, ou seja, passou a incidir a contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado15. A polêmica ocorre em virtude do entendimento de que a contribuição previdenciária não seria devida pelo fato de o aviso prévio indenizado ser considerado uma verba indenizatória, como definido no Decreto n. 3.048/1999, artigo 214, §9°, inciso V, alínea “m”.
Considerar-se-á no cálculo, de forma conservadora, que há incidência de todo o Grupo A sobre o aviso prévio indenizado.Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio = % Grupo A x % Aviso Prévio Indenizado



Encargos Sociais, conforme exemplo abaixo:[image: ]

Salienta-se que a planilha eletrônica se adapta à realidade sazonal do setor ou mesmo às peculiaridades da empresa licitante, isto é, na medida em que as variáveis do setor oriundas do CAGED para elaboração do orçamento ou dos controles de movimentação de empregados das empresas licitantes se modificarem no tempo, será possível, com a introdução dessas novas variáveis, calcular o seu custo real.

[bookmark: _Toc86849062][bookmark: _Toc87516202]15 VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
Este tópico aborda o cálculo dos custos relativos à depreciação, remuneração de capital, manutenção, impostos, seguros e monitoramento da frota, bem como os custos com os consumos de combustível, óleos, filtros, lubrificantes, pneus e ferramentas.

15.1 [bookmark: 7.1._Caminhões_e_Compactadores][bookmark: _bookmark62][bookmark: _Toc86849063][bookmark: _Toc87516203]Caminhões e Compactadores
As principais montadoras de caminhões no Brasil possuem uma linha indicada à coleta de resíduos.
O custo de aquisição de equipamentos novos e/ou usados pode ser obtido através de cotação diretamente com os revendedores e, no caso dos chassis e veículos, através da tabela FIPE. Comparando os valores de notas fiscais de aquisição de caminhões obtidos no banco de dados do DETRAN/PR com o preço do mesmo veículo zero quilômetro de acordo com a tabela FIPE, concluiu-se que, para veículos usados, a tabela FIPE é uma excelente referência de preço médio de mercado.

[bookmark: 7.1.1._Custos_fixos][bookmark: _bookmark63][bookmark: 7.1.1.1._Depreciação][bookmark: _Toc86849064][bookmark: _Toc87516204]15.1.1Depreciação

Depreciação é um termo geral e amplo que abarca todas as influências que atacam os bens materiais ao longo do tempo, ocasionando perda de valor ou diminuição de preço. A depreciação pode ocorrer devido à idade, ao desgaste físico dos materiais, à obsolescência funcional e à obsolescência econômica.
Na prática, a depreciação corresponde à parcela do valor do veículo a ser reservada mensalmente durante a sua vida útil para que, ao término desse período, seu proprietário tenha reunido os recursos que permita substituí-lo por um bem similar ao que dispos no inicio da operação.
Conceitos úteis
· Idade de um bem é o tempo decorrido desde que ele foi posto em serviço até a data da observação.
· Vida útil é aquele intervalo de tempo contado da data da instalação ou da colocação em serviço até o momento em que o serviço prestado pelo bem deixa de ser economicamente interessante.
· Valor residual de um bem é o valor desse bem ao fim de sua vida útil.
Existem alguns métodos para cálculo dessa parcela ou quota mensal de depreciação. Entende-se que, para os contratos relativos à coleta de resíduos sólidos, o Método Linear de depreciação é o mais indicado, por distribuir um custo fixo mensal, sem variar ao longo do contrato.
Por esse método, a quota ou parcela mensal será constante ao longo da vida útil do bem. Para calculá-la, subtrai-se do custo de aquisição do veículo o valor residual do mesmo e divide-se o resultado pela vida útil admitida, em meses:


Exemplo:
Custo = R$ 100.000,00

Valor residual = 35 %

Vida útil = 120 meses (10 anos)



No exemplo acima, a depreciação linear de 65% do veículo ao longo de dez anos equivale a dizer que o veículo deprecia 6,50% ao ano.
Se a licitante vencedora apresenta um caminhão com dois anos, considerando as condições de cálculo da planilha, quer dizer que o valor dele atual é de R$ 87.000,00 [R$ 100.000,00- (6,50% a.a. x 2 anos x R$ 100.000,00)] e que ele tem uma vida remanescente de 8 anos até atingir a vida útil estabelecida de 10 anos.

Aplicando esses valores novamente na fórmula:




Por essa razão, sendo estabelecidas no Edital a vida útil e a correspondente depreciação, para um veículo com idade superior à vida útil projetada, que permaneça em operação,  não caberá mais a remuneração da parcela de depreciação. Ou seja, a parcela de depreciação será excluída da planilha quando o veículo posto em serviço ultrapassar a vida útil estabelecida para o cálculo de depreciação
Considerando que a tabela FIPE é uma boa fonte de referência para preço de veículos e que a finalidade da depreciação é a de proporcionar às
empresas os meios necessários à reposição de seus equipamentos, comparou-se o valor da transferência do veículo usado informado junto ao DETRAN com o valor, na Tabela FIPE, de um veículo de mesma marca e modelo, ou o modelo que o substituiu, zero km, na mesma data da transferência. A depreciação total do bem na data da transferência seria a diferença entre esses dois valores comparada ao valor do veículo novo [(Preço FIPE 0 km – Valor da Transferência DETRAN)/Preço FIPE 0 km.
Assim, chegou-se aos parâmetros médios para o cálculo de depreciação de veículos de coleta de resíduos sólidos, de acordo com a idade do veículo:

	Idade(anos)
	Média
	Idade(anos)
	Média

	1
	33,63%
	9
	63,73%

	2
	43,13%
	10
	65,18%

	3
	48,68%
	11
	66,48%

	4
	52,62%
	12
	67,67%

	5
	55,68%
	13
	68,77%

	6
	58,18%
	14
	69,79%

	7
	60,29%
	15
	70,73%

	8
	62,12%
	
	




[bookmark: _Toc85803223][bookmark: _Toc86849065][bookmark: _Toc87516205]15.1.2 Remuneração de capital

Os juros sobre o capital imobilizado para o desenvolvimento da atividade devem ser considerados na planilha de custos. Eles representam o custo incorrido
pelo empresário, pelo fato de aplicar, num negócio específico, seu capital próprio ou o capital captado de terceiros.
Os custos com juros correspondem ao rendimento de um investimento de mesmo valor do equipamento ao longo de sua vida útil. Tal qual a depreciação, depende do valor residual do equipamento.
O cálculo dos juros baseia-se no conceito de investimento médio (Im) e da taxa de juros do mercado (i):






Rc = remuneração de capital mensal
i = taxa de juros do mercado (admite-se adotar a taxa SELIC) 
V0 = valor inicial do bem
Vr = valor residual do bem
n = vida útil do bem em anos Exemplo:
Custo de aquisição do veículo novo: V0 = R$ 100.000,00 Valor residual = 35 %
Vida útil = 10 anos i = 12% a.a.
	

	= R$ 707,5
Assim, no caso desse exemplo, a parcela a ser incluída na planilha referente à remuneração de capital é de R$ 707,50 por veículo novo.
Caso o licitante declare, na sua proposta, que não utilizará veículos novos, o valor (V0) sobre o qual deverá incidir a remuneração do capital é o valor do bem depreciado até a data da proposta.

15.1.3 [bookmark: 7.1.1.3._Impostos_e_Seguros][bookmark: _Toc86849066][bookmark: _Toc87516206]  Impostos e Seguros
· Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), calculado de acordo com a Lei Estadual nº 8.115, de 30 de dezembro de 1985;
· Seguro DPVAT (Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre), regrado pela Lei Federal n.º 6194 de 16 de dezembro de 1974;
Considerando que o Executivo Municipal, que é o Contratante do serviço, é também responsável em caso de o prestador de serviço eventualmente causar algum dano a terceiros, principalmente em se tratando de danos pessoais, está incluso a obrigatoriedade da contratação do seguro contra terceiros, e a respectiva provisão de recursos na planilha orçamentária.
Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo, de acordo com as observações abaixo:

[image: ]
[image: ]

15.1.4 [bookmark: 7.1.2._Custos_variáveis][bookmark: _bookmark64][bookmark: _Toc86849067][bookmark: _Toc87516207]Custos Variáveis

Consumo de combustível, de óleos, filtros e lubrificantes e de pneus.

[image: ]

15.1.4.1 [bookmark: 7.1.2.1._Combustível][bookmark: _Toc86849068][bookmark: _Toc87516208]Combustível

Para a melhor adequação à realidade local, os dados relativos aos consumos de combustível foram estabelecidos a partir da verificação do consumo da frota de coleta existente.
Os preços unitários dos combustiveis foram amparar-se em pesquisas de mercado, e fazem parte do bojo.

15.1.4.2 [bookmark: 7.1.2.2._Óleos,_filtros_e_lubrificantes.][bookmark: _Toc86849069][bookmark: _Toc87516209]Óleos, filtros e lubrificantes.
A manutenção preventiva dos caminhões, incluídas as trocas de óleo e filtros e as lubrificações, é prevista pelos fabricantes, ou a intervalos pré- determinados de quilometragem rodada, ou em horas de serviço, no caso de regime de utilização severa, condição à qual são submetidos os veículos empregados no aterro sanitario de RSU.
A atenção às prescrições dos fabricantes, nesse aspecto, tem impacto direto na vida útil desses veículos e reduz a necessidade de manutenção corretiva, a qual implica em aumento dos custos do serviço. Para estimativa dos consumos, foi observada a especificação dos manuais dos fabricantes. Os preços unitários tiveram como base pesquisas de mercado, e fazem parte do bojo.


15.1.4.3 [bookmark: 7.1.2.3._Pneus][bookmark: _Toc86849070][bookmark: _Toc87516210]Pneus
Os pneus empregados nos caminhões de aterro sanitário de RSU têm vida útil usualmente menor do que a indicada pelos fabricantes devido a condições operacionais severas.
É preciso destacar a relevância da utilização de recapagens nos pneus dos caminhões de coleta de RSU, e, consequentemente, foi incluida na elaboração dos orçamentos, uma vez que esse procedimento prolonga a vida útil dos pneumáticos, trazendo um ganho financeiro ao contrato, desde que realizado de acordo com os padrões técnicos exigíveis. Os requisitos para avaliação da conformidade para o serviço de reforma de pneus estão dispostos nas Portarias nº.s 44 de 19/12/2010 e 365 de 22/07/2015 do INMETRO.
Os dados acerca dos consumos de pneus nas planilhas orçamentárias que compuseram os preços dos contratos de serviços destinação final de resíduos sólidos
urbanos, apresentaram disparidades mesmo entre municípios de características semelhantes. Com base nisso foi estimado a km de vida de ressolamento do pneu. Os preços unitários foram estabelecidos com base em pesquisas de mercado, e que fazem parte do bojo.
[bookmark: 7.1.2.4._Manutenção][bookmark: _Toc86849071][bookmark: _Toc87516211]15.1.5 Manutenção
Nos custos de manutenção dos equipamentos utilizados no aterro, prevem seja remunerados os serviços relativos às manutenções preventivas e corretivas regularmente realizadas, bem como as despesas com lavagem.
A usual operação em regime severo acarreta uma aceleração no desgaste dos veículos empregados em aterro sanitario de RSU. 
O dimensionamento e a remuneração da manutenção, estabelecidos em função do custo desses equipamentos, a remuneração da manutenção deve ser em função do tempo trabalhado(R$/hora), em função de que não transitam longas distancias.



[bookmark: 7.2._Veículos_de_Apoio][bookmark: _bookmark67][bookmark: 7.3._Ferramentas_e_materiais_de_consumo][bookmark: _bookmark68][bookmark: _Toc86849072][bookmark: _Toc87516212]15.2	Ferramentas e materiais de consumo
Na elaboração do orçamento para coleta de resíduos sólidos, além dos custos de mão de obra, equipamentos e seus consumos, é necessário detalhar os custos relativos a ferramentas e materiais de consumo, tais como recipiente para água, pá, vassoura, adesivagem da frota, e demais necessidades do projeto básico. O orçamento deve ser realizado com base nos quantitativos previstos no projeto básico e pesquisa de preços de mercado.
Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo, de acordo com as observações abaixo:

16 [bookmark: _Toc86849073][bookmark: _Toc87516213] BDI
O BDI – Bonificações e Despesas Indiretas, é a taxa correspondente às despesas indiretas, impostos e lucro que, aplicada sobre o custo direto, resulta no preço do serviço.
A fórmula de aplicação do percentual de BDI para cálculo do preço do serviço :


PV = CD x (1+BDI)
Em que:
PV – Preço de Venda; CD = Custos Diretos; e
BDI = Benefícios e Despesas Indiretas
Os Custos Diretos compreendem todos os componentes de preço que

podem ser devidamente identificados e quantificados na planilha orçamentária.



O detalhamento de todos os custos está expressa na Lei 8.666/1993 (art. 6º, inciso IX, alínea f, e art. 7º, § 2º, inciso II). Portanto, tendo em vista que o BDI é uma parcela relevante dos custos de serviços de coleta de resíduos, é imprescindível que o seu detalhamento conste dos anexos do Edital e das propostas das licitantes, conforme disciplinado na Súmula 258 – TCU18.
Geralmente,	o	BDI	é	composto	pelasseguintesparcelas:	despesas financeiras, administração central, impostos, lucro, seguros, garantia e riscos.

16.1 [bookmark: _bookmark71][bookmark: 8.1._Despesas_Financeiras][bookmark: _bookmark72][bookmark: _Toc86849074][bookmark: _Toc87516214]Despesas Financeiras
Despesas financeiras são gastos relacionados ao custo do capital decorrente da necessidade de financiamento exigida pelo fluxo de caixa do serviço. São despesas que ocorrem sempre que os desembolsos acumulados forem superiores às receitas acumuladas, sendo correspondentes à perda monetária decorrente da defasagem entre a data de efetivo desembolso e a data do recebimento da medição dos serviços. De acordo com a jurisprudência do TCU, a taxa SELIC é a mais adequada para a remuneração deste encargo.

As despesas financeiras são calculadas pela seguinte fórmula:
DF = (1+i)DU/252 -1
Onde:
DF = Despesas Financeiras (%)
i = Taxa de juros anual (sugere-se adotar a taxa SELIC)
DU = média de dias úteis entre data de pagamento prevista no contrato e a data final do período de adimplemento da parcela.


16.2 [bookmark: 8.2._Administração_Central][bookmark: _bookmark73][bookmark: _Toc86849075][bookmark: _Toc87516215]Administração Central
A taxa de administração central, também conhecida como despesas administrativas, é o custo indireto relativo às atividades de direção da empresa, incluindo as áreas administrativa, financeira, contábil, de compras, recursos humanos e todos os demais custos que são rateados entre os diversos contratos celebrados pela mesma empresa.
O rateio da Administração Central é influenciado por diversos fatores, tais como o custo direto do contrato, o porte e eficiência da empresa. Como este é um custo relativo a cada empresa e depende de cada contrato, é muito difícil calcular este componente sem ter o conhecimento da estrutura da empresa que será contratada e dos seus contratos vigentes, como é o caso da elaboração do orçamento-base da licitação.
Portanto, a taxa de administração central deve ser estimada com base em percentual que reflita o custo médio do mercado, com base em dados históricos de
taxas praticadas em contratos semelhantes ou sugeridas em estudos específicos sobre o assunto.
A fim de avaliar percentuais praticados, foram consideradas as taxas de Administração Central dos contratos cadastrados no Sistema Licitacon (2016), obtendo-se o percentual médio de 5,08% de taxa da Administração Central, com uma faixa de referência entre 2,97% e 6,27%.

16.3 [bookmark: 8.3._Lucro][bookmark: _bookmark74][bookmark: _Toc86849076][bookmark: _Toc87516216]Lucro
Lucro é a remuneração do empresário pelo desenvolvimento de uma atividade econômica. Essa remuneração está relacionada com uma recompensa ou bonificação que a Administração Pública está previamente disposta a pagar pela execução de determinada atividade ou entrega de determinado produto, dentro dos padrões de mercado.
No caso da elaboração de orçamento-base para a contratação de serviços, o administrador público deve estabelecer o percentual de lucro com base nas taxas médias praticadas no mercado. O percentual de lucro praticado nos contratos de serviços de coleta de resíduos sólidos cadastrados no Sistema Licitacon (2016) analisados atingiu um valor médio de 10,85%, com uma faixa de referência entre 7,78% e 13,55%.

16.4 [bookmark: 8.4._Seguros,_Riscos_e_Garantias][bookmark: _bookmark75][bookmark: _Toc86849077][bookmark: _Toc87516217]Seguros, Riscos e Garantias
Os custos relativos a seguros deverão, sempre que exigidos no Edital, ser discriminados na planilha orçamentária. Quando não exigidos no Edital, caso a licitante opte por segurar a frota de veículos, esta parcela poderá constar no BDI da licitante.
A garantia contratual está prevista no art.56 da Lei n°8.666/93, que estabelece poder à administração pública para exigi-la. Esta é uma exigência discricionária da Administração, que deve constar no instrumento convocatório.
Portanto, as garantias e os seguros são custos que resultam das exigências contidas nos editais de licitação, e devem ser estimadas caso a caso mediante avaliação do custo que poderá recair sobre os licitantes.
Em função de que os seguros, riscos e garantias não são usualmente discriminados nas planilhas orçamentárias dos serviços de coleta de RSU, optou-se por adotar os índices estabelecidos no Acórdão 2.622/2013 TCU.

16.5 [bookmark: 8.5._Impostos][bookmark: _bookmark76][bookmark: _Toc86849078][bookmark: _Toc87516218]Impostos
A jurisprudência do TCU consolidou o entendimento19 de que, por não estarem relacionados diretamente com as atividades de prestação de serviços de um contrato específico, os tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e CSLL) não devem ser discriminados no BDI do orçamento-base da licitação. No entanto, desde que os percentuais praticados estejam de acordo com os paradigmas de mercado20, não é vedada a inclusão destes tributos nas propostas das licitantes.
Os tributos que geralmente incidem sobre o faturamento (receita bruta) de um serviço de coleta de resíduos e que são inseridos no BDI compreendem o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

16.5.1 [bookmark: 8.5.1._ISS][bookmark: _bookmark77][bookmark: _Toc86849079][bookmark: _Toc87516219]ISS
Conforme consta no art. 156, inciso III, da Constituição Federal, o ISS é de competência dos Municípios e do Distrito Federal e tem como fato gerador a prestação de serviços definidos na Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003. Em contratações de serviços públicos, duas questões devem ser verificadas pela Administração Pública para o cálculo da incidência do ISS na prestação de serviços: a definição do local onde o serviço será prestado e a definição da base de cálculo e da alíquota a ser considerada no faturamento do serviço prestado, de acordo com a legislação municipal vigente.
De acordo com o art. 7º da LC n°116/2003, a base de cálculo do ISS para serviços de coleta de resíduos é o preço do serviço.
De acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº 116/2003, o ISS de serviços de coleta e destinação final de resíduos sólidos é devido no município em que o serviço é prestado. Neste sentido, é importante salientar, que ao elaborar os orçamentos foram feitos em planilhas separadas, pois caso a proponente vencedora envolvam simultaneamente serviços de coleta e destino final de resíduos, sendo o destino final em outro município, os preços já estarão discriminados separadamente de forma a possibilitar a aplicação do percentual de ISS que compete ao município onde o serviço é prestado.O ISS deve se limitar a um percentual entre o mínimo de 2% e o máximo de 5%, de acordo com a legislação tributária do município em que o serviço será prestado.


16.5.2 [bookmark: 8.5.2._PIS/COFINS][bookmark: _bookmark80][bookmark: _Toc86849080][bookmark: _Toc87516220]PIS/COFINS
A legislação tributária estabelece que essas contribuições têm como base de cálculo a receita bruta ou o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independente de sua denominação ou classificação contábil (arts. 2º e 3º da Lei 9.718/1998 e art. 1º da Lei 10.833/2003).
A incidência de PIS e COFINS pode ser reconhecida em dois regimes de tributação: regime de incidência cumulativa e regime de incidência-não cumulativa, conforme a seguir:
a) regime de incidência cumulativa: é aquele que não permite o desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro presumido ou arbitrado, cujas alíquotas 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS são aplicadas sobre o total do faturamento mensal (art. 2º e 3º da Lei 9.718/1998);
b) regime de incidência não-cumulativa: é aquele que permite o desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 1,65% para PIS e de 7,60% para a COFINS são aplicadas sobre o total do faturamento mensal, podendo ser descontados créditos tributários decorrentes de custos, despesas e encargos com: aquisição de bens para revenda, aquisição de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (arts. 1º, 2º e 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003).
Nos termos do art. 7º da Lei 12.814/2013, o limite para opção pelo regime de tributação do imposto de renda com base no lucro presumido é de R$ 78.000.000,00. Assim, a pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 anuais ou a R$ 6.500.000,00 mensais poderá optar pelo referido regime de tributação.
Tendo em vista a existência de dois regimes de tributação com alíquotas de apuração distintas, para o caso de licitações de serviço de coleta de resíduos sólidos, recomenda-se a adoção das seguintes formas para cálculo do orçamento-base:
1. Quando o valor anual estimado do contrato for inferior ao limite para a tributação pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar as alíquotas do regime cumulativo (0,65% PIS e 3% COFINS) para calcular o preço estimado.
2. Quando o valor anual estimado do contrato for superior ao limite para a tributação pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar as alíquotas do regime não-cumulativo (1,65% PIS e 7,6% COFINS) para calcular o preço estimado.
Nos casos em que a empresa contratada seja tributada no regime de lucro real, é necessário prever, em Edital, que o detalhamento de BDI da proposta da licitante deverá levar em conta a sua opção tributária. Assim, quando a licitante for enquadrada no regime não-cumulativo, deverá comprovar o percentual de PIS/COFINS do BDI de acordo com a média das contribuições dos últimos 12 meses, conforme Acórdão 2.622/2013 TCU Plenário23.


16.5.3 [bookmark: 8.5.3._Simples_Nacional][bookmark: _bookmark83][bookmark: _Toc86849081][bookmark: _Toc87516221]SIMPLES NACIONAL
O Simples Nacional é uma modalidade de arrecadação unificada dos seguintes tributos: a) IRPJ; b) IPI; c) CSLL; d) COFINS; e) PIS/Pasep; f) Contribuição Patronal Previdenciária CPP, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991; g) ICMS; e h) ISS (art.13 da LC 123/2006).
Aplicável a microempresas (ME) e a empresas de pequeno porte (EPP), o sistema SIMPLES NACIONAL possibilita substituir a aplicação individualizada de cada um desses tributos por um percentual sobre o montante da receita bruta anual. O percentual cabível se diferencia em função do setor econômico (indústria, comércio e serviços), e é progressivo em função da receita bruta auferida pelas empresas.
No caso de atividades de coleta de resíduos sólidos, as alíquotas do Simples Nacional estão previstas no Anexo III da LC 123/2006.
Além disso, as empresas optantes pelo Simples Nacional estão dispensadas do pagamento de algumas contribuições instituídas pela União, como as contribuições devidas a Serviços Sociais Autônomos (SESI, SESC, SENAI, SEBRAE, etc.), e as relativas ao salário-educação e contribuição sindical patronal, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, as quais não estão incluídas no sistema de recolhimento unificado (art. 13, § 3º, da LC 123/2006).
Na elaboração das propostas de preços, considera-se que a composição de BDI das ME e EPP contratadas pela Administração Pública deve prever alíquotas compatíveis com aquelas em que a empresa está obrigada a recolher, conforme os percentuais contidos no Anexo III da Lei Complementar n°123/2006, e não incluir, na composição de encargos sociais, os gastos relativos ao ressarcimento das contribuições a que estão dispensadas de recolhimento, conforme disposto no art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. Esse é o entendimento do TCU exarado no Acórdão 2.622/2013 TCU Plenário24.
Para evitar que um licitante possa ser beneficiado de maneira indevida, no momento ainda anterior à assinatura dos contratados administrativos, deve-se confirmar a qualificação de ME ou EPP das empresas vencedoras do certame.
16.6 [bookmark: 8.6._Fórmula_do_BDI][bookmark: _bookmark85][bookmark: _Toc86849082][bookmark: _Toc87516222]Fórmula do BDI
Conforme consta no Acórdão 2.622/2013 TCU- Plenário, a fórmula mais adequada para o cálculo do BDI é:

 taxa representativa das despesas de rateio da administração central
 taxa representativa de riscos
 taxa representativa de seguros
 taxa representativa de garantias
 taxa representativa de despesa financeiras
 taxa representativa de lucro ou remuneração
 taxa representativa da incidência de tributos
representativa da incidência de tributos



[bookmark: _bookmark86]. Prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional apresentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo III da Lei Complementar n. 123/2006, bem como que a composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõem o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;

16.7 [bookmark: 8.7._BDI_Referencial][bookmark: _bookmark87][bookmark: _Toc86849083][bookmark: _Toc87516223]BDI Referencial
A tabela a seguir sugere percentuais de referencia para a composição do BDI de contratos de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos.
No entanto, o BDI não pode ser considerado isoladamente para a avaliação das propostas dos licitantes, em função de que uma determinada empresa poderá apresentar uma proposta com BDI maior e ainda assim apresentar um preço global menor que seus concorrentes.

BDI Referencial para Coleta de RSU


	Parcela do BDI
	1° Quartil
	Média
	3° Quartil

	Administração Central
	2,97%
	5,08%
	6,27%

	Seguros, Riscos e Garantias25
	0,86%
	1,33%
	1,71%

	Lucro
	7,78%
	10,85%
	13,55%

	Impostos

	


PIS/COFINS
	No orçamento-base adotar 3,65%, exceto se o valor estimado anual da licitação for superior ao limite para tributação pelo lucro presumido, adotar 9,25%.
Na proposta, cada licitante deverá informar
e comprovar valor de acordo com o regime de tributação.

	ISS
	De 2 a 5%, conforme legislação municipal

	BDI total
	21,43%
	27,17%
	33,62%




[bookmark: _bookmark88]25 Adotada a referência do Acórdão 2622/2013 TCU (Seguro+Garantia+Risco)
Na Planilha Modelo, o BDI é calculado na aba BDI, na qual deve-se preencher somente as células em amarelo, de acordo com as observações abaixo:

17 [bookmark: 9._FISCALIZAÇÃO][bookmark: _bookmark89][bookmark: _Toc86849084][bookmark: _Toc87516224] FISCALIZAÇÃO
A doutrina sustenta haver dois importantes núcleos de atuação na atividade de fiscalização de contratos, a gestão e a fiscalização propriamente dita. Contudo, essa diferenciação não está adequadamente refletida na legislação. A Lei  de Licitações e Contratos trata do tema no art. 67, sem definir, claramente, as atribuições do gestor e do fiscal do contrato. Entretanto, embora não decorra de obrigação legal, a cisão, em agentes distintos das atividades de fiscalização e de supervisão do contrato em agentes distintos é encarada pelo Tribunal de Contas da União como uma boa prática administrativa, favorecendo o controle e a segurança do procedimento de liquidação de despesa.
Ao fiscal do contrato compete verificar a correta execução do objeto, de acordo com os termos pactuados, legitimando a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado, e, caso necessário, orientando as autoridades competentes para a necessidade de aplicação das sanções previstas ou da rescisão contratual.
O gestor do contrato tem a função de fazer o contato com o contratado, exigindo  que o mesmo cumpra com as cláusulas contratuais e gerenciando a formalização dos termos aditivos relativos à alteração no projeto, prorrogação dos prazos,  a publicação dos extratos, a verificação da manutenção das condições de habilitação, sendo o responsável pela fiscalização da documentação comprobatória da contratada, entre outras providências.

17.1 [bookmark: 9.1._Designação_da_Fiscalização][bookmark: _bookmark90][bookmark: _Toc86849085][bookmark: _Toc87516225]Designação da Fiscalização
A necessidade desta designação é um ato vinculado, e não discricionário, tendo como respaldo o que determina o caput do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993.

O fiscal deve ter habilitação em uma destas formações profissionais: engenharia civil, engenharia sanitária, engenharia ambiental, Engenheiro Agronomo ou outra que legalmente proporcione as mesmas atribuições/habilitações.

Sim, conforme determina o parágrafo primeiro do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993. Nestes registros, também deverá determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e deverão conter o ciente do represente formalmente indicado pela empresa e, dentre várias finalidades, poderão embasar a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusulas contratuais.


17.2 [bookmark: 9.2.__Principais_Pontos_de_Controle_da_F][bookmark: _bookmark91][bookmark: _Toc86849086][bookmark: _Toc87516226]Principais Pontos de Controle da Fiscalização
As condições estabelecidas no projeto básico, na proposta contratada e no respectivo contrato deverão se manter no transcurso da execução do contrato.
Cabe ao gestor do contrato verificar, de forma contínua, se tais condições estão sendo atendidas. Caso contrário, poderá aplicar as medidas estabelecidas no contrato, as quais poderão ser a glosa do valor a ser pago e/ou aplicação das penalidades previamente estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sempre com base no devido processo legal a ser observado.
Caso as cláusulas contratuais não estejam sendo atendidas pela parte contratada, e isto ocasionar dano ao erário, parte do respectivo pagamento se caracterizará como indevido.
A composição das equipes de trabalho (motoristas, coletores e outras funções, estabelecidas pelo projeto básico) – tanto o aspecto qualitativo (a função de cada trabalhador) como quantitativo (a quantidade de trabalhadores em cada função) – deverá ser constantemente verificada pela fiscalização, uma vez que estas condições foram previamente estabelecidas no projeto básico.
O gestor deverá, mensalmente, exigir cópia das GFIPs referentes à contratação, como meio inicial de comprovação de que o prestador dos serviços contratou, na forma da lei, os empregados exigidos junto ao projeto básico.
A obrigação que a empresa contratada tem de elaborar uma GFIP exclusiva, contendo os empregados que atuam neste contrato, encontra amparo legal nos parágrafos quinto e sexto do Art. 219 do Regulamento da Previdência, bem como no que dispõe o Art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, junto aos seus incisos III e VIII.
Por fim, o gestor do contrato ainda deverá ficar atento ao fato de que determinado empregado pode estar incluído em uma GFIP, mas prestar serviços para seu empregador em outro local e/ou para outro tomador dos serviços.
Caberá à Fiscalização, portanto, ratificar os trabalhadores envolvidos na prestação de serviços contratada e fazer, todos os meses, o confronto com os dados que constaram na GFIP.
[bookmark: O_gestor_deve_observar_se_os_trabalhador]O gestor irá verificar e comprovar se os empregados vinculados à empresa prestadora dos serviços, que estiverem atuando na execução contratual fiscalizada, estão efetivamente recebendo os valores previstos junto ao projeto básico e junto à proposta contratada, no que refere ao adicional de insalubridade e outros direitos. Esta verificação poderá ocorrer por meio da análise das folhas de pagamento da contratada, assim como pela GFIP mensal.
As Convenções Coletivas de Trabalho costumam, ainda, prever outros direitos aos trabalhadores, principalmente auxílios refeição e auxílios transporte, os quais implicam na previsão de seus custos junto ao projeto básico (planilha de custos da Administração) e na proposta contratada.
Considerando, então, que o município contratante estará pagando mensalmente por estes direitos aos trabalhadores envolvidos na execução contratual, caberá ao gestor constantemente ratificar se tais direitos estão sendo devidamente pagos e/ou atendidos.
A contratada deverá fornecer mensalmente as informações relativas à folha de pagamento, GFIPs, recibos de vale refeição e transporte, assim como o pagamento só será aceito como pago aos funcionarios da contratada mediante apresentação de comprovande de deposito em conta salario dos funcionarios, para fins de liquidação dos pagamentos.
O projeto básico e a proposta contratada estabelecem, para cada um dos trabalhadores envolvidos na prestação destes serviços, uma relação de EPIs.
Logo, cabe à Fiscalização, de forma contínua, ratificar se esta relação de EPIs está sendo disponibilizada e efetivamente utilizada pelos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços contratada, bem como se os mesmos atendem às normas técnicas pertinentes.
No que se refere à frota utilizada na prestação dos serviços contratados, a fiscalização deverá estar sempre verificando a quantidade e características dos veículos, suas respectivas idades, consumo de combustíveis, pneus e outros insumos, despesas com manutenção, seguros e licenciamento e frota.
À Fiscalização da execução contratual compete verificar se o número de veículos e equipamentos definidos na proposta contratada está sendo efetivamente e continuamente utilizado pelo prestador dos serviços. Também será sua responsabilidade verificar se estes veículos apresentam todas as características especificadas na proposta contratada.
A Fiscalização deve estar sempre acompanhando se a idade da frota está em consonância com a que foi pactuada no contrato. A troca de um ou mais veículos por outro(s) de idade diferente poderá implicar na exclusão do pagamento mensal motivado pela depreciação, conforme estiver estipulado no Projeto Básico. O mesmo também pode ocorrer caso o equipamento utilizado ultrapasse a vida útil estipulada no Projeto Básico.
Deve ser aferido pela fiscalização. A proposta contratada estabelece um consumo de combustível em km/litro.
A Lei Federal nº 12.305 de 02/08/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e deu outras providencias, junto ao Art. 19 determinou o conteúdo mínimo para os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. No inciso XIII deste artigo foi incluído nesta lista o sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei Federal nº 11.445/2007. Não basta, portanto, que o projeto básico e a proposta contratada apenas evidenciem este consumo sem que a variável esteja alicerçada num estudo técnico.
O consumo de combustível dos caminhões coletores, assim como dos caminhões que transportam os resíduos até o destino final ambientalmente adequado, implica diretamente na quantidade de combustível que deve ser paga mensalmente aos prestadores destes serviços, ressalvando-se que este valor é função direta de duas variáveis: o consumo, conforme já detalhado, e a extensão da rota em quilômetros, a qual é plenamente mensurável por parte do projetista.

Esta aferição terá ainda os seguintes objetivos:
· Obter dados precisos para subsidiar a elaboração dos próximos projetos básicos e a pactuação de novos contratos;
· Avaliar a necessidade de sugerir a não prorrogação dos contratos vigentes quando o índice de consumo adotado não for favorável ao erário, respeitando a manutenção das garantias jurídicas do contrato vigente, salvo evidente descumprimento do princípio da razoabilidade.
· A repactuação do contrato, por meio de Termo Aditivo, poderá se tornar imperiosa se o consumo contratado for muito diferente do real.
· Possibilitar a emissão de adequados pareceres técnicos, caso ocorra um pedido de reequilíbrio econômico do contrato, motivado no fato do índice de consumo adotado no projeto básico ser diferente ao que de fato está ocorrendo, de forma a provocar consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado.
Para se conhecer com melhor precisão o consumo de combustível, foi necessário a Fiscalização realizar os seguintes procedimentos: Acompanhar o abastecimento do tanque de combustível do veículo no início de um dia de trabalho, certificando-se de que este foi devidamente completado e anotando a quilometragem do veículo. Ao final do roteiro de coleta, o tanque foi novamente completado, assim como anotada a quilometragem do veículo, tendo-se a garantia de que, entre os dois abastecimentos, não houve a colocação ou remoção de combustível, bem como o cumprimento do roteiro programado.
Desta forma, forão obtidas a quantidade de litros consumidos e a extensão percorrida pelo veículo e, consequentemente, o índice procurado. Esta sistemática deverá ser feita com uma frequência a ser estabelecida pela própria fiscalização.
A fiscalização deve realizar este controle. A proposta contratada estabelece a durabilidade dos pneus em km, bem como define se, nesta durabilidade, estão previstas, uma ou mais recapagens.
A responsabilidade de aferir a efetiva durabilidade dos pneumáticos, instalados nos caminhões coletores, de transporte e outros veículos, é da Fiscalização, bem como as substituições e recapagens.
O embasamento legal que alicerça a exigência da Fiscalização buscar esta efetiva durabilidade é o mesmo que foi indicado anteriormente no questionamento que tratou do consumo de combustível. Da mesma forma, os objetivos desta aferição são os mesmos que já foram anteriormente apresentados.
Estas despesas são definidas junto à posposta contratada e deverão ser estabelecidas em R$ por km.
O embasamento legal que alicerça a exigência da Fiscalização buscar os efetivos custos com a manutenção, bem como seus objetivos, são os mesmo já indicados.
Competirá também à Fiscalização verificar se os veículos estão com seus licenciamentos não expirados e se estão cobertos por todos os seguros que o projeto básico determinou.
O quantitativo de resíduos destinados será necessário para:
· atender ao que dispõe o inciso XIII do Art. 19 da Lei Federal nº 12.305 de 02/08/2010.
· atestar, com adequada precisão, a remuneração a ser paga para o prestador dos serviços, em função da quantidade de resíduos destinados
[bookmark: 10._PLANILHA_MODELO][bookmark: _bookmark92]
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17.3 [bookmark: _bookmark35][bookmark: _Toc86849088][bookmark: _Toc87516227]Planilha Orçamentária de Formação de Preço

Neste anexo a proponente deverá preencher as Planilhas de Formação de preço, devendo permitir uma análise pormenorizada do orçamento dos custos dos serviços a serem prestados. As proponentes deverão apresentar preenchidas as planilhas indicadas.
A proponente deverá justificar na planilha quando excluir itens relacionados se a mesma julgar desnecessário.
Da mesma forma, a proponente poderá incluir itens não propostos pelo município, desde que não majore o limite de valor global proposto pelo contratante, a proponente deverá justificar a inclusão (desde que aprovada pelo Gestor e Fiscal do Contrato).
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2.1- Volume de residuos coletados nos ultimos 12 meses (kg)

[Tipo de Senvico
Unidade Medida Tonelada -Ton

|Quantidade Total a Contratar em funcéo da Unidade

de medida

|Quantidade dvisivel em fung&o da unidade de medida tonelada = 1,000
2.2- Dimensionamento do Aterro Unidade Quantidade
Residuos destinados ao aterro em 25 anos ton 434769
Peso especifico 05|
[Volume dos residuos total m 869.539
Recalque dos dejetos % 30%)
[Volume apds o recalque m 608,677
[Acréscimo deposicao de solo % 15%)
[Volume do aterro (volume residuos + deposicao de solo) m 699.979
Profundidade das células m 3
[Attura do aterro m 7
[Altura média de deposicdo_de residuos m 10]
[Area do aterro (ponto médio) m 69.998
[Area da base m2 73751
[Volume diario destinado ao aterro (média de 25 anos) ton 48
[Volume de cada célula (5 anos) m* 139.99%
[Area da célula m? 14.750,17
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11.1.12. MOTORISTA
Quantidade

Total

Salério Nominal Mensal (RS)

Base semanal (horas)

Base mensal (horas)

Horas Extras (100%)
Horas Extras (50%)

Adicional de notumo (20%) |
Adicional de insalubridade (% sobre
salario minimo) =|

Encargos sociais (%) = 73.02%

Vale transporte (passagem de dnibus)|
(RS)

‘Seguro vida (RS)

Vale alimentacdo (RS) =|

Fundo Assistencial (RS)-|

1,00
1,00
Salaro ns. (R8) <[ 70000
220,00
Quant__ Valor Unitério Total
2050 -
1538 -
205 -
220,00
Total sem encargos = 2475.00
180725
Total com encargos = 428225
20070
36.58
r 360,00
2138
Custo mensalffuncionrio (RS) = 4.900.91
Total do efetivo =] 290091
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 TOTAL GRUPO A

36.8%

[Nota 1: 0s percentuais dos encargos previdencidrios, do FGTS e demais contribuigBes séo aqueles

lestabelecidos pela legislacéio vigente.

[Nota 2: 0 SAT @ depender do grau de risco do servico ird variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco

|médio, e de 3% de risco grave.
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GRUPOB

Proventos pagos aos trabalhadores. como salério. nos dias em que no ha a devida
prestacéio de senicos

Férias gozadas

13° salario ( 100x30/360)

Licenca pateridade

fatta justificadas

|auxilio acidente de trabalho

|auxilio doenca

TOTAL GRUPO B 16,93%

[Nota 1: Como a planilha de custos e formag&o de precos é calculada mensalmente, provisiona-se
|proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificagéio nataling e adicional de férias.

[Nota 2: O adicional de férias contido corresponde a 1/3 (um tergo) da remuneraglio que por sua vez é divido
|por 12 (doze) conforme Nota 1 acima
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GRUPOB

Proventos pagos aos trabalhadores. como salério. nos dias em que no ha a devida
prestacéio de senicos

Férias gozadas

13° salario ( 100x30/360)
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|auxilio doenca

TOTAL GRUPO B 16,93%

[Nota 1: Como a planilha de custos e formag&o de precos é calculada mensalmente, provisiona-se
|proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificagéio nataling e adicional de férias.

[Nota 2: O adicional de férias contido corresponde a 1/3 (um tergo) da remuneraglio que por sua vez é divido
|por 12 (doze) conforme Nota 1 acima
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GRUPO C

Ausencias_Legais. Verbas Indenizatorias

|aviso prévio indenizado

férias indenizadas

ferias indenizadas s/ aviso previo inden

|depdsito resciséo sem justa causa

indenizacéo adicional

TOTAL GRUPO C

12,78%

Nota:.

s alineas do grupo "C" referem-se somente o custo que serd pago ao repositor pelos dias
trabalhados quando da necessidade de substituir a méo de obra alocada na prestagéio do servigo.

GRUPO D

Reincidéncia dos encargos do Grupo A sobre todos os encargos do Gu

Reincidéncia do Grupo A sobre 0 Grupo B.

—rr

Reincidéncia de FGTS do Grupo A sobre Aviso Prévio Indenizado do Grupo C. 0.28%)
TOTAL GRUPO C 651%
TOTAL (A+B+C+D) 73,02%
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Quilometragem média Mensal caminhéo basculante

QIDE__| CUSTO | CUSTOKM
ITEM COEFICIENTE| yniTARio | vEiCULOS | MENSAL | RODADO
Lubrificantes. 0.004] 1 3664 0.0
Limpeza Quimica/Higienizagdo - material 10 1 61.20 0.1224]
Senico de lavagem 26| | 5.546.58 11.09316)
[Combustivel (Diesel 5-10) 0.6 A 1.564.20 3.1284]
Rodagem Pneus 0.0001 A 14182 0.2
Rodagem Recapagem 0.0001 1 24.32 0.048633)
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